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RESUMO

. O direito internacional privado brasileiro admite e noção de
nacionalidade mas ao incluir na legislação nacional UIna dispo-
sição de caráter eclético (incorporação e sede social) frustrou toda
a possibilidade de regularização do probl'~n1a da atividade das
sociedades estrangeiras em solo nacional.

A- análise evolutiva do direito positivo brasileiro revela-nos
uma gradativa tendência ao liberalismo em todos os setores: eco-
nômicos destruindo os obstáculos legislativos existentes desde ini~
cios do século XX. A ausência total de controle em setores vitais
da economia brasileira (relativos à sOberania) revela:não só a' ne-
gligência do legislador pátrio mas, poderosos e' determinantes'jn-
tere.sses econômico..políticos em toda a estrutura pública nacional.

A realidade multinacional demonstra ser o Brasil um país
altamente vantajoso às transações desta natureza. Se no plano
nacional, os critérios adotados se revelam insuficientes, no plano
multinacional inexistem completamente. .

. A esta nova realidade nenhum critério adotado é suficiente
e somente a criação de um novo método de controle (centro de
decisões) controlaria as atividades das sociedades multinacionaiS.
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ABSTRACT

The Brazilian Priva te International Law ac-
cepts the notion af nationality but because it in-
cludes in the national legislation an eclectic
arrangement1 (incorporation and. head-pffice) it
has prevented"all passibility oh the regularizatipn
af the problem of the activities of foreign societies
in national territory.

The evolutionary analysis of the Brazilian po-
sitive law reveals-to..us-a gradual tendency tolibe-
ralism in all economic sectors, destroyingthe le-
gislative ob.stacles which have existed since the be-
ginning of the XX century. The total absence af
controI in areas (related to sovereignty) vital to
Brazilian economy, reveals to us not only the ne-
gligence aí the nationallegislatorbut also power-
fuI and detenninative policital-economic interests
ln the whole national pub1ic structure.

Brazil's l11ultinational identity demonstrates
that it isa country highly qualified in transactions
af this nature. If from the national paint of view
they are campletely nonexistent.

ln view af this, no one adopted idea i.s suffi-
dent and onlv the criation of a new methodof

~.. ." .

control (center af decisions) would contraI the
activities aí the multinacional societie.s.

INTRODUÇAO

"De repente tem~se a impressão que os Estados soberanos se
~entem sem defesa. Conceitos tais con1Oos de soberania nacional
..~ poder econômico parecem estranhan1ente esvaziados de sua sig-
~nificação". (1) Nestes termos proféticos o Prof. Raymond Vernon
introduz seu estudo sobre as lTIultinacionais. A expressão usada

.. pode parecer excessiva, mas a importância de um fenômeno cres-
cente .que preocapa cada vez mais juris~s e economistas do mun-

,.do inteiro.

A quantidade de abrase de artigos consagrados ae.stas so-
,ciedades "transnacionaisH, "internacionais" ou "nlultinacionaisH
conforme as preferências semânticas dos autores, aumenta,'> cada
'~ l.""

,,~1 (:!,

Discute-se sobre as origens das multinacionais como fenôme-
-no resultante de fatores de ordem econômica e a partir desta

ç;,
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questão preliminar, as-- opiniões' e conclusões divergem. É nosso
ponto de vista} porém, que o desenvolvimento contemporâneo das
multinacionais rompe perfeitamente com o passado. .

O século XX com as duas guerras nlundiais n1odificou com-
pletamente os dados de todos os problemas e das relações inter-
cionais. Foi sobretudo após o fim- da segunda guerra mundial que
numerosas empresas desenvolveram suas operações no estrangei-
ro. A instalação de filiais produzindo sobre o solo estrangeiro apr~
sentou, desde logo, uma dupla vantagem: limitação das saídas de
divisas e aumento do potencial industrial. Outros elementos, ex-
pansão econômica mundial particularmente favorável ao desen-
volvimento dos investimentos, desenvolvimento dos meios de co-

. municação, os tratados e convenções de estabelecimento, criação
de um sistema monetário internacional, levaram as empresas de
países com excedente de capital a investir 110estrangeiro se cons-

, tituindo em empresas multinaciona.is.
.. Para fazer face, a nova situação estas empresas adotaram às

mais diversas técnicas que no conjunto se revelaram, desde o iní~
cio, fortes e plenas de flexibilidade. Estas características estão em
estreita relação com o fato que as empresas multinacionais com-
portam, em geral, várias sociedades de nacionalidades diferentes.
Esta. submissão à jurisdições diferentes favorece enormemente o
desenvolvimento das multinacionais pois ela escapa a um prin-
cípio humano de identidade única, clara e sem ambiguidáde. Esta
sociedade poderá criar filiais à vontade e mesmo desaparecer pa-
ra logo ressuscitar. - .

Assim, as técnicas jurídicas tendentes a constituir o.s-grupos
. de sociedades foram favorecidas pela prática que permitia a uin

só tempo manter a autonomia jurídica' das sociedades e perseguir
os objetivos unitários que caracterizam fundamentalmente u~

grupo' multinaciorial. . . '

Se a duração de vida ilimitada destas sociedades e suas múl-
'tiplas identidades s;io revolucionárias, a possibilidade que elas pos-
suem de criar filiais de nacionalidades diversas ultrapassa facil~
mente os limites de nossa imaginação.

Certos grupos se constituíram através de instrumentos con~
tratuais por uma dependência em cadeia; outros se constituíram
pela tomada de participação financeira no capital de outras so-
ciedades.

Esta técnica de concentração, muito empregada pelas mul-
tinacionais, é cada vez mais freqüente e deu origem as sociedades
hOlding. '

, O aperfeiçoamento destas novas técnicas e as reestrutura-
...--.----
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çõesque daí' decorrem, precisaln e ,'colocam em valor um' p'ont()\
fundamental do problema, qual' seja, o da determinação da na-f
,cÍonalidade das sociedades e conseqüente controle desta atividade,~
ú fato que a sede sociaL das sociedades submetidas a um grupo
I1lult.inaCional não traduz' mais a Tealidade de um verdadeiro elo.
de ligação.de,uma~ociedade ao, país no 'qual tem sua sedesocia1.1

" ' 'A realidade, no plano das; empresas multinacionais, ultrapas-
sa largamente o campo puramente jurídico e os dados econômi.
.cos se Ünpõem' gradativamente à medida que nos esforçamos a-
,escla,recer 'OS,meandros complicados da gestão multinacional. ')

, A diferença entre o lugar onde unia decisão 'é 'supostaser tO-7
mad,a e aquele onde ela é efetivamente tomada, que já constitue
um -problema nas sociedades nacionais, constitue uma dificuldade
maior nos grupos multihacionais.O lugar da tomada de decisão
pode variar' de uma filial' a outra 'e 'no interior da mesma empre~
sa. Além do mais, o fato de' que um maior número de escalõeS'
implica numa maior centralização a cada nível da organização,
.aumenta a c0111plexidade do problema. ;

, Estas sociedades possuindo gerallnente órgãos de direção, de
.aCiministração e dege.stão sobre o território do Estado onde elas
f,oranJ co:q.stituída.s, se inscrevell1na política ,geral do grupo ao
qual elas pertencem? Ou, ao contrário, respondern aos interesses
de .uma política econômica própria; confundindo-secom o mer-
.c~do onde elas têm a base de sua exploração? A sede social cor..
responde a uma verdadeira autonol'11ia de decisão ou está direta.."
mente subordinada às decisões da matriz? .

; , Sãoquestõe3 desta natureza que nos levan1 a questionar se
fi noção de sede social pode representar na esfera internacional o
U1eS1110papel que lhe é reservado no plano interno (nacional). '

, Exan1inaremos inicialrflcnte a estrutura e organização das
€lnpreSas multinacionais para conhecer as relações que se esta-
belecem entre matriz e filiais e, a partir desta constatação, ten-
taremos encontrar um critério suficiênten1ente ma1heável, mas de..
cisivo, para determinar a nacionalidade desta nova realidade que
são a$ empresas lTIultinacionais. .

1 - A ,ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DAS' EMPRESAS
: MULTINACIONAIS

1.1 - Tentativa de definição

, Desde o início a questão das :n1ultinaciôIi:áis colb::a
um problema, o do conteúdo de uma multinacional; mais preci~
samente, quais são os elementos que constituem uma entidade

4... ~" fac, ,;Direito ,Curitiba a.25 n.25 p.1-57, 1989'
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mul tinacional ?Parece-nos que a incerteza da terminologia muito
,contribui a tornar a questão mais complexa. Existem característi-
cas próprias que tocam todas as manifestações desta nova forma
de atividade internacional.

"Trans1', "supra", "inter", "pluri", ou "multi" são prefixos
que se costuma unir à palavra. "nacional" para designar um certo
núm.ero de empresas que agem fora de seu território de origem.
Esta.s diferentes tentativas para definir uma realidade são válidas?
Esta diversidade de terminologia não nos parece se impor, pois ela
nã.o atinge finalmente nada de positivo.

Há um fenômeno real ;'0 desenvolvimento maciço dos inves-
timentos internacionais ern empresas privadas. É este fenômeno
que se tenta apreender através de palavras". (2) .

A característiCa fundamental destas empresas é que ela3 as-
seguram suas atividades em mais de um país. Esta noção está
na base da definição de Dunning .'toda a empresa que possui ou
,controla os meios de produção em mais de um país" (3) , e também
na definição de Brooke e Remmers - "toda empresa que efetua
suas principais operações de fabricação ou de fornecimento de
serviços; em dois países ou n1ais". (4)

Para o exame da questão empregar-se-á a expressão - em-
presa multinacional - que não é talvez a melhor, mas que é a
expressão mais empregada, aquela que entrou na linguagem cor-
rente que se adapta bem a todas as línguas e, ponto fundamen-
talg aquela que retoma a idétachave de uma atividade estendi-
da a numerosos países. .

De qualquer maneira a terminologia considerada em si mes-
ma não é um ponto central, sendo o que nos interessa o conteú..
,do do;;fenômeno multinacional. A empresa multinacional poderia
ser definida como "a empresa cujas atividades se estendendo a
numerosos países são concebidas, organizadas e conduzidas à e8-
.cala mundial". (5)

Os critérios essenciais desta definição são de três ordens:

- extensão do conjunto das operações a numerosos outros
países que não se confundem com o país de origem;

-- organização de uma política global da empresa à escala
mundial (fora. das considerações concementes a um só
país) ;

- estabelecimento de uma igualdade de poder entre a so-
ciedade e os Estados nacionais;

Este ponto de partida permite delirrJtar a noção de empresa
:multi.nacional ao mesmo tempo que afasta as definições demais.

lt Fae. Direito Curitiba a.25 n.25 p.1-57, 1989 5



rigorosas ou demais largas - e por isso mesmo falsas - que
porventura possam ser atribuídas a essa realidade. .

. Nesta perspectiva poder-se-ia chamar empresa ll1ultinacional
a empresa que atinge um certo nível no exercício das atividades
internacionais? A concepção que repousa sobre a noção jurídica
de repartição internacional do capital ou da presença dos mem-
bros de nacionalidades diferentes na chefia dos órgãos diretores
(conselho de adlTIinistração ou de direção) responderia a um
maior cuidado de precisão?

Estes critérios empregados isoladamente não parecem deci-
sivos, entretanto seria incidir em erro não considerar como mul-
tinacionais certas empresas que, satisfazendo alhures a todos os
critérios, tivessem uma direção multinacional, pois isso corres-
ponderia a eliminar a grande maiolia da.s empresa,s americanas
e europeias.

COll1 efeito, como salienta Y. Aharoni, "... é vão procurar
uma definição única e den1ais precisa da empresa nlultinacional já
que as empresas referidas não são sempre as n1esmas conforme o
problema estudado". «(j) Isto é tão verdade que os serviços oficiais
encontram grande dificuldade 110estabelecinl€nto de listas das enl-:-
presas multinacionats, dificuldades acrescidas pels. diversidade
destas ernpresas. (7)~ < P

1.2 - A estrutura da empresa multinacional

Uma análise detalhada do fenômeno da enlpresa nlultinacio-
naI exigiria, no nlínimo, que se abordassem três setores distintos:
seu poder, sua estrutura e o papel que ela representa nas nações
onde age. Não se poderia negligenciar a parte considerável da cria-
tividade na construção e o financiamento das organizações respon-
dendo às ofertas numerosas que lhe são feitas, dever-se-Ía julgar
as organizações em si mesmas e seu papel na so::;iedade em termos
de critérios sociais e polítieos basta:cte an1plos para 111elhorcon1-
preender sua complexibilidade e flexibilidade.

Entretanto nosso estudo se restringe a uma rápida análise da
estrutura multinacional, não que as outras considerações sejan1

. fora de propósito, lTIaSa natureza do trabalho e o rin1 visado con-
duzem-nos a limitar o assuito de tiu modo que as característicB}3:
apreciadas se situem ao campo jurídico. Todas as outras conside-
rações,' sobretudo as de ordem ecol1ôn1ic8.,serão afastadas) em fa-
voi' do aspecto jurídico da Questão.

O estudo da estrutura da organização ath1ge os fundal11entoQ
da empresa, sua gestão, as decisões, as relações existentes entre a
matriz (8) e as filiais estrangeiras.

6 R Fac. Direito Curitiba a.25 11.25 p.1-57, 1989
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Quando falamos de empresa multinacional, a primeira idéia
que surge é a da divisão racional das atividades. "O poder dasem--
presas multinacionais repousa sobre uma divisão internacional do
trabalho 'sem precedentes." (9) Assim, as funções de produção de
comércio principalmente, de pesquisa, etc... se encontramdis:"
persas entre diversas nações.
- Os fatores que criam esta divisão internacional são de diver...
sas ordens; assir:l, certos produtores americanos se aperceberam
que as marcas que conseguiram impor sobre seus mercadoS de ex.;.
portação seriam defendidas mais eficazmente se a produção e a
distribuição se fizessem localmente, outros ainda compreenderam
qlie as marcas locais concorrentes arriscavam ameaçar sua posição
a longo prazo. A ameaça dos mercados estrangeiros é uma.das -ra...
zões que levaram Os inovadores americanos a reforçar suas posi-
ções e instalar sobre estes mercados ,por exemplo, usinas de fabri~
cação. Na medida que novas ameaças surgiram no comércio hiter..
nacional, novas técnicas foram sendo aperfeiçoadas e testadas com
vistas a contornar os problemas que nasciam. É sem dúvida im-
provável se esperar uma solução total dos problemas à medida que
-súrgem;os problemas foram tratados na medida- de seu surg1men..
to parcial mas poderoso foi o desenvolvimento de estruturas cada
-vez mais complexas. -

, Atualmente assiste-se a integração gradativa. de várias filiais
num mesmo processo de produção. Eis ai um traço dominante -das
sociedades multinacionais. Os bens produzidos são verdadeiramen-

- te bens internacionais. -- -

A escala da repartição configura, sob este prisma, uma;- ver~
dadeira revolução em relação às -empresas tradicionais.
--.' Os computadores da I.B.M. ou da Honeywell BulI, os-rolamen.l

. tos da S.K.F. os automóveis prodUzidos pela Gener~lMotors' -ou
pela Ford, etc.. . . não podem ser filiados a nenhum país. partiéular~
Eles não são fabrIcados num local preciso, nem enviados a outros
países. Eles são o resultado de -uma produção simultânea em: di:
versos países e são difundidos por redes comerciais integradas .que
ultrapaSSam -as -fronteiras nacionais. - - - -,.-'

- Neste sentido, como precisoU"Tugendhat,- as firmas mu1tina~
:éionai.c:;são um dos exemplos "o mais complexo e o mais bemsu,;.

- cedido de cooperação internacional que-apresentaá história". por
-' : Na maioria das vezes a escolha de uma implantação obedece--~
lei das vantagens comparadas. (lI) A repa.rtição das filiaisse:jusl
tificarápela -intenção de aproveitar as condições mais interessan-

-- tes oferecidas por cada nação em matéria de capitais, de mão-d~
obra -e de fiscaiização. A estas garantiasd~ seg~r~nça$ e 'd~-esta~

R. Fac. Direito - -Curitlbâ a.25 n.25 p. 1-57;- 1989 .; 7



bilidade se juntam as vantagens inerentes às diferenças de legis-
l~~q~sqc~al,Jiscal,.alfandegária, etc. . . " " "

Surge, porém, a questão de como a repartição'das;filiais:sopre, ,

o conjunto de um mundo em constante evolução pode se adaptar
às modificações e aos acontecimentos do cenário internacional. 0&
dirigentes das empresas multinacionais e de suas filiais pregam
eoJiStantem.enteuma grande flexibilidade e um esforço dirigido
(seguidamente fictício) no sentido de uma maior adaptação, a fim,
de que a filial se integre no tecido econômico do país onde ela está
implantada. , " ' ~

"Não se fazer notar ,adotar os costumes locais, agir, como bo~,
cidadão, ,são princípios filosóficosque não escapam a nenhuma ver-
dadeira empresa multinacional". .(12) ,

Isto é tão verdadeirv que a reação suscitada por certos erros
de comportamento dos dirigentes estrangeiros,' conduziu os esta-,
dos-:maiores: dasempres~m"tl.ltinacionais aD3:°strar maior compre-, ,
ensão em relação às tradições e costumes do país onde atuam.

Isto explica, de certa forma, a inexistência, atualmente, de di.-
retores americanosr na Europa; as multinacionais preferem se
apoiar sobre pessoal que tem a nacionalidade do país de implanta..'
ção., " " ',' ,

Estas considerações 'Sobre os métodos de gestão da empresa
Jnultinacional podem parecer desprovidas de maior interesse jurí-
dico, mas elas revelam, embora num primeiro estágio, a que ponto
pgde atingir a gestão sofisticada de uma mutinacional.

Aindg;s'e poderia colocar duas questões que se revelam im~
portantes para esclarecer a estrutura multinacional.

Em primeiro lugar, uma questão que diz respeito à repartição
dMfunções: como se realiza esta divisão das funções (de produ-
ção, de ex:portação e de pesquisa em particular) entre as diversas
zona& geogr~fica~? , " "" ,,' '

A divisão das 'funções eritreas filÜiis dependerá sobretudo' da
politicageral seguida pela empresa, se bem que as empresas am~
rica~a&,:'têmtendência a impor restrições as suas filiais, Hmitando
suas atividades à zonas geográficas bem determinadas. É necessá~

-' rio, porém?ac.rescentar que'-tei1dGta;.ma:triz,intenç~ode "exercer'so-
bre afilial um controle efetivo, estas restrições teóricas se revelam
supérfluas. Como se verá mais adiante, estas restrições, em última,
análise são destinadas a estabelecer um controle absoluto da ma.
triz sobre a filial.

No infcio do fenômeno ,multinaciona, as atividades, estrangei~
ras foram: tratadas, geralmente, com uma série de medidas frag-
me~târias que consistiam, freqüentemente, numa delegação de pc..

8, R.Fac~nireito Curitiba a.25 n.25, p.1-57, ,1981
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der às filiais estrangeiras. Desse modo, as filiais tinham uma certa
liberdade de ação (método a empregar para levantar os capitais a
curto prazo, meios de proteção contra os .riscos de câmbio, etc.).
Entretanto, esta forn1a de organização descentralizada, adotada no.
início, cif'sapareceu quase totalmente em proveito de um- contrule
estri to e rigoroso da direção geral.
.:. A segunda questão que surge é a de saber como a empresa
multinacional reparte seus lucros entre as filiais, sobretudo os
lucros submetidos ao impost-o.
.". Asmultinacionais acabaram, graças a sua longa experiência.
por ocupar uma posição privilegiada após enfrentar uma longa e
perseverante luta contra as freqüentes tentativas das legislações
visando reduzir sua liberdade absoluta no terreno dos lucros. .

É inegável que a maioria dos Estados, ao menos aqueles con-
siderados desenvolvidos, se esforça em impedir a fuga de capitais
e, evitando a..transferência de, lucros, obr-iga as. empresas estran-
geiras a reinvestir no local, os lucros obtidos em seu país de im~
plantação. .

Os inconvenientes desta medida são certamente consideráveis
para aempre.sa multinacional, pois a medida impede a saída dos
lücros. oriundos de suas atividades. Mas, mesmo"diante--deste'con-
trole; a empresa multinacional demonstrou uma grande faculda-
de d.e a-daptações pois constatou-se que os lucros de transferência
sãó manipulados de tal maneira que os dividendos vertidos -pelas
filiais possam ser remetidos à matriz. Basta para tanto que a filial
compre' fornecimentos da matriz: remuneram-se os serviços. que
esta prestou por um preço superior ao custo real destes forneci""
mentos a serviços. -

Esta política,- freqüentementé aplicada pelas empresas multi":-
nacionais, é ainda hoje empregada nos países subdesenvolvidos, em

- razão dos,bloqueiosperiódicos,que os governos"destes.países opõcm
àremessa de lucros. (13) - - -

- - Com efeito, "as empresas múltinacionais realizam transferên-
-çia de bens e serviços êritr~ suas filiais a preços que se afastam ni..

. . tic;lamente daqueles- que resultariam de negociações entre compra-
dor'és 'e"vendedores' independentes. . ~-os -.governos que; tentam.limi-
tar o nível da -empresa mll1tinacional só conseguem modificar, real..
mente, a"sua' forma de atuação, e não a importância". (14) -

- -

1~_3---~A centralização das decisões (relações entre
. ma~riz e filial)

. Uma tal flexibilidade, uma -tal capacidade de adaptação, de
. ação no plano internacional.~ão poderiamexistir-senão a partir de-

.. ,R. :fnc. Direito: ,- Curitíba:. a~ '25 n. 25",' p.1-57,1989 9
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umaorga:nizaçã{}:;centrali~da,.;Comose,; vi,u,o conteúdo internaci~
nal é demais instável, os problemas, muito complexos para que as
iriiciativas relativas ao grupo sejam delegadas às múltiplas filiais- '
que, o compoem.' , , , " , ' ", ' ' ' '

'- , Assim, a 'repartição progressiva das filiais no sentido de uma
divisão internacional do trabalho,exigiu':iguaJmente- uma-centra;
lizáçãode décisões; processo inevitável imposto" pela grandeza e
complexidade da .rede de atividades. ' ' :

Frisou-se tambél11 que as multinacionais se desenvolveram
~ob a presSão de;'acoí1teCimento.sdiversos, adotando a organização
que'parecia ser a mais apta a enfrentar as diferentes espécies de
problemas encontrados à " medida de SUa ampliação. Neste sentidoj
a centralização 'surgiu, ao mesmo tempo, como condição e' como'
conseqüêricia da multinaciona1ização.' ,

Isto Se explica através das' cOrL'5ideraçõesde orde.m econômica:.:
qüando a: a:tividade'cómerçial das empresas selimit~va aO'abaste~
cimento' do mercado 'tocal de implantação~ a descentralização e~
a regra~Mas a supressão do fracionamepto do mercado mundial'e
a divisãO:internácional do trabalho que daí resultou, levou as em-
presas,'a 'u~á '~ior .pr~ocup~ção" e cuidado de não, deixa!-"as, fi~
Uais rivatizarementre' si e desenvolver atividades que redundariam~
ein4Itimaan'álise, numà,repetição inútiL, ' " ,:

: A 'centralização revelou ser 8,única forma de organização ca~
paz de e.HmiJ:Ülrestes riscos: ~ .repar~ição dàSJunções entre as fi-
lÍais ,çon~úziIia, ~aturalmente, a 'criaI,"um-sistema de gestão cen~
tralizada.", ' , " ' ,', " ' ,

'.A propósito, parececofivenienté ilustrar estas noções através
de, uJ:)1e~(;;mploco.ncreto,nocaso, o da I.B.M. " "" , '

" "" ,,'/1, I.B.M. constrói. computadpres da série 360 a partir de com-
pO:nel1te~fabri,~~d()~(;111,vários países. J?ara, realização desta mon-
tagéri1 supõ~se' 'qtIe várias- condições"sej am.prée~chidas:" os "com-
P9n~nt~~,peYe.I)1, ,evid~nte1Pente) corresponder às especificaçõs"té~
nicas, precisas, gar~p:t,ia de funcionamento, resistência, compatibi-,
liçlaq,e que pé~mi~e à usi.n~ de, mpnt?gernpr,oduzir osco~putador~
esJ?nq~r:dLsp,dp~.", S~.lta,cabs,urÇlourpa fili~l dectclir produzir ~corir
pqJ}~ntequ~elaap~r.feiçoou e que julga ser mais eficaz.que.o.s mo.,
délos --prod~zidosant~riormen,te,.s~ este componente não pode ser
montado com o.s outros." ,

Nenh u.waJnJciativa. é."t9ta1l1lentepermitidaàs filiais que os
produzem: se as filhtis desejam apresentar ,modificaçeõs é indispen-
sável que estas sejam aprovadas por um órgão técnico encarregado
de est'gdar as vantagens'e 'os inconvenientes' destas modificações,
tendo: etp.:vista' .os Qutros'.elementos ,reunidos" fio computador. A

[O R.:Fac-"Diteito'.'Curitiba a.25 n.25" p.l~57",1981



repartição""das produções suscita pois, atravésdela'mesma~-um:~is-
tema de coordenação e, em definitivo, um órgão que centraliza as
propostas aceitando-as ou, recusando-as". (15) - - --

Eis uma realidade que diz respeito diretamente a toda estru-
tura multinacional e que implica, por via de conseqüência, que to-
das filiais sejam subordinadas à matriz e não tenham nenhuma
iniciativa senão dentro de um plano decididopela matriz. -

O grau desta subordinação pode variar mas todos os econo~
mistas são unânimes em afirmar que a subordinação das fi~iais
tende a se acentuar progressiva.n1entecom a centralização das fun-
ções à nível de sede social (considerada como o local onde são
tomadas a.sdecisões,a sede social da matriz). -

Brooke e Remmers, analisando as relações "abertas" ou "fe--
chadas" que se _estabelecem entre a matriz e as filiais concluem
da- mesma forma: "Teoricamente as forças mais poderosas são
aquelas que agem em favor da relação aberta (descentra1iz~_ção
das decisões) mas, na prática, o contrário se revela verdadeiro
(centralização) ". E mais adiante: "As técnicas modernas agem
no sentido de uma relação mais fechada (éentralização) em todas
as funções". (16) -

" Como -já- sê -analisou-"an teriormente, o. estabelechnento de uma
filial estrangeira pela matriz constitue, geralmente, uma respos~
ta estratégica a uma ocasião que se apresenta, ou a unia ameaça.
São considerações de ordem geral, pois a decisão tomada pela ma-

.triz de instalar filiais no estrangeiro faz parte de um processo di~
nâmico cujos efeitos são complexos e difíceis de compreender.

" O quadro apresentado no final deste artigo (17)' nos dá uma
idéia real da supremacia da matriz na "gestão" das filiais que lhe
estão subordinadas. .

As técnicas jurídicas M quais uma sociedade pode recorrer
quando ela deseja.exerceruma atividade permanente no plano in..
temacional são variadas. e podem apresentar sob forma de sucur-
sal, filial é/ou fusão internacional; entretanto' nós só-re~eremosum
meio de atividade, aquele representado pela filial cuja técnicaca...
racterizada por um certo liberalismo - explica a grande aceitação
e"preferência~-que'-' ela ~desfF."'ta#'nas. relações i.c.omerciais., inter~cio..
.nais. - -'

As atividadés no estrangeiro devem obedecer a um certo' es...
. . quema jurídico para ficar de acordo COIUas leis fiscais do país de

,~ impla.ntação. Apesar da existência de um certo número de exém-
pIos de sucursais no estrangeiro, as complicações dos diferentes"sis~
temas fiscais nacionais conduzem, habitualmente, ao estabeleci..
mento de uma. sociedade filial. . .
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A filial tem a grande vantagem de ser "juridicamente autô~
noma, ... dotada de uma personalidade jurídica distinta, mas eC<T,
nomicamente ligada à matriz". (18)

.. A .filialestrangeira tem naturalmente '.uma organização muitQ
mais simples, mas é inegável que ela refletirá, sob certos aspectos,:
á fisionomia da sede (matriz). (19) É muito comum se ouvir dizer
que. a enorme rede de filiais mantidas pela matriz não permite a
centralização e que a descentralização é a regra. Esta idéia é falsa
se concebemos a centralização num sentido excessivamente autori--
tárioe administrativo: a centralização não implica na idéia de qUM
as decisões sejam exclusivamente reservadas à matriz, uma ma~~
gem de iniciativa é prevista às filiais, desàe que não comprometam
~ estrutura do grupo. .' .'

. De qualquer ~aneira, esta centralização é fundamental. 1}~,
empreia multinacional,sem ela a desordem reinaria no grupo,;
ameaçando seu equilíbrio. Cada filial é um membro de um corpa,
gigantesco cujos movimentos são dirigidos por um centro de dec~;
sões único .quecoordena os movimentos dos membros 'entre si. ::',

"Qualquer que;seja a fórmula adotada num dado momento, :a;
sede da matriz répresenta o cérebro e o sistema nervoso central,
enquanto as filiais são membros que. executam as tarefas que lhe
foram atribuídas". (2°) .;

As duas questões colocadas acima poderíamos anexar uniá:
terceira e última, esta de saber como a empresa reage àsmedidá5
tomadas pelos governos.no sentido de lhes fazer partilhar, com Os
interesses locais, a propriedade de suas. filiais na perspectiva que
uma. tal participação seria benéfica para a economia nacional. ..:~,i

Os governos têm a impressão que uma participação localmCP
difica osmétpdos da filial e que esta. modificaçãQ provoca benefí-
cio para a economia local. Como se sâbe todos os métodos' de gestJ
tão de uma empresa multinacional dependem quase unicamente
da estratégia visada que, por sua vez, produzirá resultados diver~~
50S, dependendo da política adotada. Em regra geral, as matrizes
sempre preferiram, nitidamente, conservar a total posse. de suas
filiais e a maioria das empresasmultinacionais se mostram caute+i
losas em estender sua política de participação à difusão de uma:
parte do capital social junto. aos representantes locais, pois esta
política, apesar da conservação de um controle jurídico suficiente~)
lhes restaria, inevitavelmente, uma parte de sua capacidade de'
d~~~ .. . J

- .' Esta atitude em relação aos interesses "estrangeiros" e "exte~:
riores" da empresa obrigaria a multinacional á renUnciar parcíalj
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mente a seus objetivos de grupo, de atividade internacional, de em-
presa mulitnacional. .'

Todas as considerações que acabamos de expor nos levam a
realçar a idéia de que em tais empresas, dirigidas por uma matriz
e compostas de filiais subordinadas, a sede social da filial perde
seu aspecto de "cérebro" da organização da empresa por isso"que
esta sede só ratifica, homologa as decisões tomadas no estrangei-
ro, nos escritórios da matriz.

HSea matriz adota uma certa linha de conduta que pode não
. oferecer nenhuma vantagem financeira ou outra, que pode mesmo
se revelar nefasta à filial. .. a filial, ainda assim, deverá obedécer
aos desejos da matriz". (21) , .

. A noção de sede social, suficiente à determinação da naciona-
lidade de uma empresa considerada no plano nacional, no plano
internacional não corresponderá mais às características que a. tor-
navam, justamente, um critério válido de ligação, de união com o
país no qual agia. .

Esta consta tação destrói a noção bem firmada que uma filiai é
juridicamente autônoma pois esta autonomia jurídica pode, na
realidade, significar nenhum poder de decisão. Vários casos impor-
tantes ("Fruehauf", na França; "Raytheon" na Itália; "Akzo" na
Bélgica, Alemanha e Luxemburg) demonstram, e com toda a evi-
dência dos fatos, que medidas essenciais à existência e ao objetivo
destas empresas podem ser tomadas. no estrangeiro, fora da. sede
social da filial mas na matriz. Desta forma, a sede social das filiais
não corresponderá aos critérios de realidade e seriedade existen-
tes no plano nacional, mas simplesmente à uma fachada que lhe
permite gozar todas as vantagens e proveitos no país de implanta-
ção. . ; .

No plano das.multinacionais, o critério da sede soCial serev~
Ia desprovido de suas prerrogativas, ou. melhor, ele só é válido' se

:correspondea uma tomada de decisãoreal, o que não ocorre, como
ac~bou de se constatar. ':

,

2 - A NoçÃO DE CENTRO DE DECISAO

O poder das empresas multinacionais se estendeu de tal modo
que os dados jurídiços clássicós têni se manifestado cada vez mais
insuficienteS a conter seu desenvolvimento no mundo econômicoi
de :vez que os governos têm se mostrado incapazes de as controlar.

. "O funcionamento' dâs sociedadesmultinacionais reduz a na~
da as t.eorias tradicionais do comércio internacional tais como d
ensína a 'economia clássica'.'. (22) . ..
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.' C()nl0 os lucros sejam o objetivo máximo das empresas multi--
nacionais, para os obter, não se preocupam elas com as conseqüên-
cias que possam advir da supressão de um estabelecimento sobre
o equilíbrio do emprego numa determinada região. Assim, não va-
.cilam em fazer desaparecer filiais que se .revelam pouco rentáveis,
.e don1inam praticaInente o mercado estrangeiro sem o menor te-
~or de reação por parte do país onde se implantam. (23)

Na Europa, entre 1970/1972, a firma Akzo demitiu 20.000 em-
pregados das suas usinas, na Bélgica. Alemanha e Luxemburgo. O
caso provocou conseqüências tão alarmantes que foi exam~nado de
~q:q:1umacordo pelos governos dos três. países. Uma sessão doCpn-

". sêlho de Ministros dos Negócios Sociais da Comunida'deEconômh
.ca Européia se reuniu nesta ocasião, no outono de 1972.Entretan-
to, a reunião não teve nenhum efeito concreto ,provando quanto é
inexpressiva a autoridade dos organismos estatais face ao fen3me-
no multinacional.

Não se pode proibir nem evitar estas reestruturações como se
faria se se tratasse de uma empresa nacional.

Em julho de 1971, a Burroughs-France, filial do grupo multi-
nacional americano, anunciou que demitiria um terço do pessoal do
centro de pesquisas de Pantin. A decisão foi tomada em Detroit,
:nos Estados Unidos.

Do ponto de vista e~onjmico e jurídico - os únicos que nos
interessam no presente 'estudo - estes fatos são reveladores das
dificuldades inerentes ao desenvolvimento dos investimentos
.estrangeiros, num dado país, quando estes são de tal monta que
-fazem oscilar o controle de determinadas sociedades.

Com '.efeito, a experiência (já pO$Sívelde se indicar çoncreta-
mente) prova que as decisões de gestão dos novos "controladores".
'são freqüentemente inspiradas por motivos totalmente alheios ao
J;espeito de certos interesses próprios ao país de implantação.

Examinemos o célebre caso Fruehauf-France, cuja gravidade
e complexidade trouxeram uma gama importante de elelnentos pa:-
ra a investigação jurídica da nacionalidade das sociedades.

2. 1 - O Caso Fruehauf

A sociedade anônima Fruehauf-France (24) fundada em !~46,
cuja sede está situada' em Ris-Orangis (no departamento de Seine-
-et-Oise) tinha por objeto essencial a construção na França de re-
boques, semi reboques e demais materiais de tração da marca "Frue-
hauf", e exportação dos. mesmos. .'

Esta sociedade se encontrava sob controle majoritário de UD1
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grupo financeiro americano que domina igualmente um certo nú-
mero de outras sociedades, como "Fruehauf Corporation" e "Frue--
hauf International". Este grupo, obtendo dois terços do capital so-
chil da Freuhauf-France, a maioria, pois ,exercia domínio absolu-
to tanto na Assembléia Geral, como no Conselho de Administra-
ção ,onde detinha cinco lugares, dos oito que integravam o órgão.
Os três administradores restantes representavam os interesses de
um grupo. francês minoritário.

Em 24 de dezembro de 1964,a Sociedade de Automóveis Berliet
(cliente que representava 40% do vulto de negócios da Sociedade

- Gruehauf) encomendou à Sociedade Fruehauf-France, pelo pr~
ço de 1.785.310francos, sessenta reboques e sessenta berlindas, qtle
deveriam ser entregues a partir de 15 de fevereiro de 1965, mate-
rial destinado à exportação para a República Popular da China.

Em 12 de janeiro de 1965, o presidente da Sociedade "Fru~
hauf International", que coordena os intercâmbios e transações
entre as diversas sociedades Fruehauf, comunicou de Nova York,
através de contato telefônico,. ao diretor geral da sociedade fran-
c~sa (Fruehauf-France), que as autoridades dos Estados Unidos
contrariava o regulamento do seu pais (nas suas relações com a
RepúbJica Federal da China), concluindo: "Nós recebemos ordem.
(te suspender a execução do contrato, em vista da ausência do De-
partamento do Tesouro, o qual não vê po.ssibilidade de realizar -tal
~ransação contrária à atual situação política".

O diretor da sociedade Fruehauf-France reagiu imediatamen~
te alertando que o futuro da sociedade francesa estaria seriamen-
te comprometido com a anulação de uma encomenda tão impor-
tante, relativa a um material concebido e fabricado exclusivamente
na França. cujo pré financiamento estava assegurado por um cré-
dito específico de origem francesa e que poderia perfeitamente ter
sido fornecido por empresa concorrente, que a rescisão deste ne-
gócio com a Sociedade Berliet, na véspera da entrega prometida,
provocaria conseqüências catastróficas já que o comprador recla-
maria de seu fornecedor o pagamento integral. do prejuízo. comer..
cial daí advindo, avaliado em mais de 5.000.000de francos, conse-
qüente a ruptura de suas negociações com a China; que a sociedade
se encontraia-diante de enOnllE:Sdificuldades, capazes de arruinar
definitivamente o equilíbrio financeiro e o crédito moral da Socie-
dade Freuhauf-France, e que tais dificuldades provooariamHineV'l-
tavelmente a demissão de mais de 600 operários.' . H . ,

HApesardos interesses econômicos em jogo e as pressões exer-
cidas, um telegrama foi enviado ao diretor geral da sociedade fran':

, c~sa,em 28 de janeiro de 1965,despacho com o seguinte teor: "Pelo
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presente nós damos ordem formal de anular ° contrato e de redu-
zir ao mínimo as inevitáveis perdas". ' .

Um dia após o questionamento feito por Fruehauf-France, Ber-
liet respondeu que não visualizava nenhuma possibilidade de acei-
tara rescisão do contrato e que apontarIa a sociedade Fruehauf-
France, como integralmente responsável por prejuízos diretos e in-
diretos que resultassem do não cumprimento daquele.

Em razão do impasse criado, colocando a sociedade Fruehauf-
France em 'oposição à direção do grupo americano, e face à gravi-
dade da situação, em 13 dE'fevereiro do mesmo ano, a direção da.
sociedade francesa se demitiu e dtou frente ao Tribunal ae Comér-
cio, os administradores que representavam os interesses samerica~
nos, para que se designasse um mandatário da justiça encarrega-
do de gerir a sociedade por período determinado, executar as en-
comendas em curso e reunir em tempo útil a Assembléia Geral de
acionistas.

Decidindo pela procedência da citação, o presidente do Tribu-
nal de Comércio acolheu o pedido da antiga direção.

Os administradores, representando o grupo americano, contes-
taram a competência do Tribunal de Comércio e a validade da
decisão que acatou a procedência da citação e recorreram à Corte
de' Paris (no sistema jurídico francês, órgão do poder judiciário de
superior instância).

Mas, os magistrados daquela corte indeferiram o pedido dos
apelantes e mantiveram a decisão do Tribunal de Comércio, desig-
nando um administrador provisório à sociedade Fruehauf-France.

, O caso Fruehauf-France mostra concretamente, a despeito de
sua importãncia política, avardadeirasituação 'de uma filial fren-
te à matriz e ilustra perfeitamente o grau de contradição de inte-
resses que pode existir no interior de um grupo. O poder de deci-
são, por seu conteúdo, equivale quase ao controle. , .

O caso ilustra a situação do responsável de uma filial em re-
lação à matriz: o responsável de uma filial deve aceitar a situação
de sua subordinada, a situação que a filial não é senão um órgão
da matriz e que a política a seguir se forma essencialmente no ní-'
vel da ma triz que a transmite à filial.

"Se um dirigente tem dificuldadés em aceitar seu papel, essen-
cialmente subordinado, a melhor coisa que pode fazer é se demitir
e trabaUlaralhures. Ele deve igualmente renunciar a toda eqtial-
quer atitude nacionalista e se convencer que, em última análise,
sua lealdade deve ser aos acionistas da matriz, e que ele deve pro-
teger os interesses do país onde ele, diretor, opera". (25)

Isto prova de forma incontestável que, se os órgãos, dirig~nteS'
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da filial só têm em vista os interesses desta sociedade, a direção do
grupo, da matriz, segue, ao contrário, um objetivo de conjunto
que lhe é próprio; e o faz prevalecer, se a ocasião se apresentar;.
sobre a sociedade subordinada, ainda que este produza um prejuí~
zo suscetível de atingir nos seus interesses vitais.

A filial de uma empresa multinacional em solo alienígena ten-
ta, certamente, responder aos desejos do governo local, e não va-
cila, por vezes, em tomar iniciativas de um valor comercial duvi-
doso) somente com o fito de assegurar a benevolência do governo
em questão. Mas, esta atitude momentânea não desmerece aO fato
de que ela deve antes de tudo obedecer à matriz no plano extra-
terri toral.

2.2 - A procura de um novo critério

A análise do caso Fruehauf-France leva-nos à conclusão que
a fixação da sede social num determinado país, considerada no
plano dos grupos de sociedades, nãü tem mais, atualmente, o mes-.
mo significado que outrora, quanto a existência de liames sérios
entre a sociedade e o Estado em questão. .

Eis aí um resultado particular do desenvolvimento importan~
te a que chegaram as empresas multinacionais nas últimasdé-:
cadas.

A filial de uma sociedade americana, por exemplo, constituí~
da conforme a lei do país de implantação, terá neste país não so-
mente sua sede estatutária, mas sua sede perfeitamente real, neste
sentido de que todos os seus órgãos sociais alí funcionam (conse-
lho de administração, órgãos de controle, assembléias gerais). To-
dos os serviços administrativos e contábeis concementes à filial, ali
se encontrarão igualmente, assim como os estabelecimentos indus-
triais, dependendo, na organização do conjunto do grupo, desta
filiaL .

. ." Mas é tempo de se questionar se esta implantação é suficien..'
te para fazer da filial uma sociedade, tendo a nacionalidade do país
de implantação em todos os sentidos, e se ela poderá se beIiefi~iar~
sem restrições, de todas vantagens concedidas às sociedades dést~
mesmo país~ ..'

.. O caso Freuhauf-France nos demonstrou que a política ind~
trial, econômica e mesmo. social de tal sociedade não era dirigida
no meio francês, sendo as decisões neste sentido, tomadas no es-,
trangeiroe posteriormente, ditadas aos órgãos sociais da filialfran.
cesa. .' .;

. O que resta, então, da presunção de integração na. econo~ia
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francesa, de uma sociedade que tem sua sede social na França?
A insuficiência da sede social nos leva a encarar sob um novo

prisma os elementos que permitirão d,eterminar a fidelidade real
de uma sociedade; e a partir desta constatação, forçoso é procurar
um critério mais significativo da. realidade econômica, critério que
se adapte realmente às necessidades criadas pela evolução que de-
sencadeou a formação das empresas multinacionais. .

Poder-se-ia desde já pensar no critério do controle: recusar~~'
ia sistemativamente à filial a qualidade de sociedade francesa, por
exemplo, se seu capital pertencesse na maior parte ou na quase
totalidade a pessoas jurídicas ou físicas que não fossem francesas~

O caso Fruehauf revelou qua a possibilidade de rupturadé
um negócio vultoso pode ser recusada pelo conselho de adminis-
tração de uma sociedade constituída de acordo com a lei francesa
e tendo sua sede real na França, porque os órgãos dirigentes da
matriz americana impuseram esta solução com o fito de se confor~
mar às prescrições da política americana quanto ao comércio com
a China Popular. '

, Imaginando uma situação contrária: se a matriz implantada
nos Estados Unidos estivesse sob controle de franceses; mesmo nes-
te caso, os dirigentes desta sociedade teriam de se conformar às
prescrições do governo dos Estados Unidos, relativas à matéria.

Esta re~lidade revela bem, conforme precisou o Prof. Gold-
mann, que o critério do controle é ao mesmo tempo excessivo e
insuficiente. (26)' , .

É excessivo,pois não se vê porque uma sociedade,independen-'
te de qualquer outra situada no estrangeiro ,instalada na França
para todos os efeitos, nãO seria considerada francesa" sob a ále-
gação de a maioria de seu capital pertencer a ingleses, quando es-
tes "só intervém' como indivíduos, e não como representantes de
uma empresa estrangeira. ' "

Em compensação, uma sociedade inteiramente implantada nâ
Inglaterra, mas cuja maioria do capital pertencesse a franceses, vi..
vendo na Inglaterra, é, em reJação à economia, e mais especifica-:
mente à política francesa, tão estrangeira, como uma sociedade in~'
glesà, controlada por ingleses. ' "

Essas considerações nos levam a procurar uma noção nova;
que não seja unicamente a sede social, n.em tampou~o 9 controle,
mas que guarde uma certa relação com as duas noções:"é.a noção
de centro de decisão.' '1

, ' É fundamental não perder de vista que a idéia básica que nos'
conduz a estas conclusões é a de que a empresa multinacional
supõe' sempre à 'existência' de uma matriz, que dirige a política
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geral do grupo ou da empresa, eum~ ou várias filiais que, apesar
de sua ind.ependência jurídica, estão subordinadas à matriz e, fi-
nalmente, só atendem às diretrizes ditadas pela matriz. "

Tenha-se sempre presente no espírito a idéia que, se a filial
goza de uma autonomia jurídica total, por ser dotada de perso-
nalidade jurídica própria, ela está, em compensação, em estado de
permanente sujeição econômica à matriz.

Neste sentido, as definições dadas pela lei alemã de 6 de se-
tembro de 1965 ~ o "Aktiengesetz" - a propósito dos 'grupos de
.sociedades, são perfeitamente realistas. quando .falam singelamen-'
te em "empresas dependentes", em oposição a '''empresa dominan..:
te".

A filial, do ponto de vista econômico, é e será sempre uma so-'
ciedade "dependente". Eis aí uma realidade que ainda não foi de-
vidamente adnlitida e avaliada pelos juristas.
'Atualmente o direito continua restrito a um território, essen-
cialmente nacional, "de modo que a maioria das técnicas jurídicas
existentes não permite apreender, senão de modo muito impróprio,.
uma realidade que é internacional na sua essência". (27)

Esta dicotomia entre nacional e internacional, autonomia ju-
rídica. e dependência econômica, cria um clima de liberalismo e
complexidade favorável à ação da empresa multinacional.

Considerada como sociedade nacional, a filial se encontra nu-
ma situação ideal para operar no país de implantação e constitui
para os países exportadores de sociedades (Estados Unidos e, atual~
mente, alguns países da Europa) um meio de penetração, senão
perfeito, poderoso sobre os mercados estrangeiros. Se este liberalis-
mo. é.admissível, considerado que a aplicação de capitais estrangei.;;
ros pode ser benéfica para a economia local ,ele não está igualmen-
te isento de perigos, pois pode permitir a estas empresas controlar

" certos-setores vitais da economia nacional, comprometendo desta
forma a soberania do país de implantação.

O caso Fruehauf-France demonstrou a existência real deste
perigo; e provou, numa certa medida, que o princípio segundo o
qual a nacionlidade das sociedades se determina pelo critério da
sede social. só tem valor absoluto se a sede social se confunde com
o centro de decisão, se a sede corresponde, realmente. ao "cétebro1\
da empresa. . , ...,

; Assim, uma' sociedadesó poderá ser reputada verdadeIramen-
te ligada ao Estado de acordo com o qual se constitiliu, seo seu
centro de decisão estiver efetivamente situado sobre o território
deste mesmo Estado.

"Se o direito se l'nostra reticente a consagrar a unida dê econô-
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micadaempresa multinacional;há uma realidade' defat(> :que ele:
não ,saberia desconhecer, a despeito de autonomia jurídica da filial
e das sociedades. compondo um grupo multinacional: é:aascen.:
dênciaexercida quanto ao poder dê decisão da matriz sobre suas
filiais". (28). .' . '. . .,'

:: ,É ch~gado .0 ,momento oportuno de se questionarsóbre a ex-.
tensão déste podêr, Qual é,>em co~e.qüêJ1cj,a,a aut01lo1;nia de 'de...
cisãQ da "fIlial. ~. '.' ". . ' .

:., Independente.das conclusões a que se possa chegar, jáse conS~
tatou que a decisão é sempre imposta à filial através dos represen-
tantes da,'matriz; . o dirêito'não'p'odeenem deve:subestimar-este da-
.do e as conclusões que daí decorrem, sob pena de ficar alheio a unr'
fenômeno que, de certa forma, jásacudiu e mostrou a vulnerabili-
.dade de umaconstrucão milenar. '.

'". c> ,

Neste sentido, a noção de centro de decisão atuando ao ladó
.do critér,io da sede social, representa uma tentativa jurídica con-
,creta (apesar de ainda não absolutamente perfeita) face a esta:
nova realidade que é a empresa multinacional. "

'2.3 O centro de decisão como
elemento da sede sociaf

A empresa multinacional representa uma realidade econômi-
,ca que o direito não desconhece, mas que apreende com grande,
dificuldade pürdiversas razõeS. Entre estas distinguem-se .a varie-
,dade e a extrema complexidade das estruturas 'das grandes ern~
presas que colocam o direito em uma situação contraditória: im.,.
'pulso contemporâneo da empresa multinaciQnal"e insuficiência das
:legislações nacionais neste domínio (com a exceção minoritária Te..
presentada pela inicativa alemã). . . . .

" Se'a estrutura de uma empresa multinacional é variável e com~
plexa, tudo indica que os meios jurídicos devam se revestir destas
')]lesmas características para agir com maleabilidade e determina-
..ção, e constituir uma regulamentação da qual ela temeria o cará-
,ter constrangedor ou os encargos que lhe poderiam ser impostos.

Assim, considerar isoladamente a sede social ela sociedade Fllle~.
'hauf responde a uma preocup~ção de coerênçi~ jurídtca (a nacio-
nalidade das sociedades é determinada por sua sede, social real)

:,mas redunda em desconhecer o caráter internacional deste tipo de
.,~mpresa, assim como a ligação estreita e única que se estabelece
entre a matriz e a filial; e, por isso mesmo, permite que uma rear,
lidade econômica - a da empresa multinaqional façafFaC=:L~ar

--uma ligação de Estado - a da filiação como país de implantação.
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. A nocão de centro..de decisão vem atenuar-'.exatamente .os in~:~.' .' . . ...'

convenientes desta .dualidade entre caráter internacional e ..liga~
ção com determinado Estado. É certamente difícil definir com pre-
cisão o conteúdo dessa noção, embora ela corresponda a Uma rea-
lidade <:lefato perfeitamente conhecida. . . ." - '::

J1á se precisou que a variedade e.a complexidade' caracterizan1
o fenômeno lnultinacional;em conseqüência é impossível.apreciar
um critério que não seja também variável e complexo, tendo~see:rn
vista. qne ~ noção de centro de decisão é intermediária entre o:c:ri~
té;rio do cQntrole e da sede social. '. . . .

Quais serão então os meios "materiais'~ que nos conduzirão;a;
determinar o conteúdo deste critério? . .-

-' Inicialmente, num primeiro estágio, poder-se-iapensar na'~sede
social, visto que coincide com o centro de. decisão e determina olu-:-.
gar .onde são tomadas as decisões fundamentais relativas ao fun-

. cionamento .e à .política da sociedade. '.,

Neste sentido, a localização da sede social constitui uma, pre:"'
sunção de centro de decIsão e, pois, de lig:lção. Mas.o método, nã,g
é nada seguro e permanece-insuficiente se o centro de decisão;d~
uma sociedàde se encontra no estrangeiro, caso em que não haverá
mais a presunção e se averiguará, que o critério da:sede social (co-
mo "cérebro" da sociedade) está esvaziado de seu conteúdo. Fa1-
tar-lhe-á um elemento: odo centro de decisão.. '.- . -

Assim, quando a sede social não representa 'mais o lugar de
onde a sociedade .tira seu impulso vital, a noção de centro de de~
cisão deve intervir para substitub:, revelar de certo modo, a .dis~.
tância existente entre a realidade jurídica e a realidade econômi-
ca, coloc~ndo em evidência, além' da ligação jurídica oficialmente
manifestada (plano nacional) .a ligação que corresponde à .reali~
dade dos negócios (plano in~~macional).. . ." .' ' ,,' ':.

Trata-se aqui de uma noção extremamente nova---cujãprática
e a contribuição ,-deestudos posteriores precisarã.o seu conteúdo a
ponto de a aperfeiçoar e de' a tomar .válida como instrumento ju~
rídico; poder-se-ia,entretanto, procurar meios de precisar. o ele-
mento; ou elementos a tomar em. consideração para situar ocen-
tro de decisão. ..' .

Assim COlTIOcertos autores levam em consideração a participa-
ção acionária da -matriz, para deterrninar.o caráter internacional
de uma empresa multinacional,haveria de se estabelecer' uma ta~
xa de participação além da qual a sociedade perderia a condição
de sede de' impulso diretor. .
,- : Esta solução é' defensável à primeira vista porque tem 'o:rné-
rito da clareza; -todas as vezes que' uma situação se apresentasse
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ao 'exame dos juízes, urna taxa de participação devidamente pré-
estabeleci da detern1inaria c "grau" de submissão ou de indepen-
dência da sociedade. " ,

, Mas ,esta noção convêm precisamente por ser demais rígida e
pQr at~J:ltar contra a realidade econômica que se manifesta infini-
tamentemais ,corhplexa'evariada. '" ' , ,

Esta constatação nos conduz a ver no centro de decisão as
características de identificação da matriz; e, encarado sob este àn-
guIo, ocentrodt} decisão aparece como o lugar de onde emanam
as diretrizes ii1teressando'a, poUt~a Í:Udustrial, cQ}11erGia.Je finan~
ceira da, sociedade. '

Ê esta noção que foi caracterizada na proposição feita pela
delegação francesa sobre ,um critério de ligação para a convenção
a propósito da fusão internacional dás sociedades. :

Após haver estabelecido na alínea I, uma definição de nacio-
nalidade das sociedades (29), o texto proposto na alínea 11, apr~
ciando o caso de uma sociedade que se une a um grupo interna-
cional de sociedades, não lhe concede os benefícios da Convenção,
senão quando o centro de decisão deste grupo se encontra no iIi~
t€rior'da Comunidade. ' ,

O artigo em questão encarava concretamente a realidade apre-
sentada pela ComunidádeEconômica Européia, porém ele, nos 1n-:
tere.ssa porque além das vantagens conseguidas no seio desta c<r
munidade,' concretiza sobre o plano jurídico aS intenções que per-
manéciain átéehtão éinnível-de tentativas e objetivos desejados;,
ao mesmo tempo que permite daí deduzir todas as conseqüênciaS
da diferença que separa" as sociedades inseridas realmente no meio
econômico, jurídico, social e político' do país de implantação," das
que não estão "realmente'" inseridas neste e' cujas decisões sãd-
tomadas numa perspectiva independente aos interesses e desen.2
volvimento do mesmo.

Desta forma, quando as diretrizes (econômicas, jurídicas, polí~
ticas) não são tomadas pela sociedade considerada, mas lhe são-
impostas do exterior por uma sociedade situada em outro país, o
centro de decisão. não se situa sobre o território do país de COns:';
tituição. O centro de decisão assim encarado aparece como sufV
cientemente adaptado à realidade multinacíonal,' pots'eleinão é
mais um simples critério econômico no qual são definidas as gran,:"
des linhas de sua ação. Ele tende também a fazer depender esta
nacionalidade de uma certa "mentalidade" da pessoa jurídica". (3°)

Encarado nesta perspectiva, o centro de decisão se'adaptacom~
pletamente à realidade multinacional, ele é complexo e flexível no
sentido de levarem consideração múltiplos aspectos, diretrizes eco~
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Ilômicas ou políticas, etc , e é variável porque cada um destes
elementos, conforme a realidade do caso apresentado, determinará.
o lugar de onde parte a direção efetiva do grupo.

Tal perspectiva ,corre 'o risco de permanecer demais geral e;
em conseqüência, de aplicação restrita, o que poderia comprome-
ter sua utilidade. '

, Cabe à lei definir expressamente quais são as circunstâncias
que determinan1 a existência de uma sociedade dominante e a de
uma subordinada.

Neste sentido a lei alemã de 6 de setembro de 1965, cujoca-
ráter essencial diz respeito ao direito dos grupos de sociedades, in....
trpduziu uma, verdadeira inovação no domínio ,legislativo.

Pela primeira vez um legislador tentou apreender 'e 'regular
num sistema jurídico coerente~ un1 dos fenômenos mais móveis,
mais difusos múltiplos e complexos em suas formas, que é este da
concentração econômica. Os trabalhos preparatórios divididos em
.duas fases, uma de preparação extra parlamentar,' aprofundada,
e outra parlamentar, que se estendeu durante cinco anos, pro-
longados por pesquisas econômicas e jurídicas minuciosas, produ-
-ziu uma lei audaciosa, única no gênero.

Sua entrada em vigor (1.° de jneiro de 1966) provocou uma
reação imediata da qual nenhum país, com visão realista do fu~
turo do direito das sociedades comerciais, pode se abstrair. - ,

"Através de um relativo encadeamento das disposições da
matéria no "Aktiengesetz",o fio condutor é a noção de controle,
resultante do fenômeno econômico. O "Aktiengesetz" consagra a
:noção de controle, fazendo-Ihe produzir, efeitos jurídicos em um
sistema baseado num princípio tão elementar quanto antigo: não
,há pDder, onde não ,há responsabilidade". (31)

O controle, poder ,_deessência econômica, é reconhecido pela.
'lei; ele poderá, dentro dos limites e condições definidas pela lei,
se exercer como tal, mas é, de agora em diante, um poder respon-
,sáveL ' "

- A lei alemã é inteiramente centralizada sobre a organização
.,desta responsabilidade.

O estudo do controle precede, normalmente, o da responsa~
-bilidade;poisa responsabilidade - decorre do 'controle, ou, para
:.empregar a linguagem eminentemente sábia da doutrina alemã,
um é 'o "fato gerador" do 'outro. ' -

O controle, que, em princípio, serve de ponto de partida pa-
.ra todo sistema da lei, é aqui introduzido como uma noção entre
.outras. Nesta linha de pensamento, no artigo 15 do "Aktiengeset~"
definem-se as empresas fundidas como "empresas jurídicas au-
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tônomasque, nas suas relações recíprocas estão, quer submetidas
ã' participação majoritária de um lado e detentoras desta parti~
cipação de outro, quer de um lado controladas e, de outro, con-
iroladoras; seja como empresas em "Konzern" (grupo), ou em-
presas em estado de -participação recíproca. -

O artigo 15, com os seguintes (16 a 19), é somente o recep-
táculo de vários conceitos aos quais o legislador recorre depois
para r~gu}ar ~ questão. -

Conforme opinião de R. Sinay, os artigos 15a 19 do "Aktien-
geEetz" definem o controle sem preocupação de contexto. A no-
ção fundan1ental estabelecida pelos artigos é a da existência de
uma empresa dominante e de outra dominada, ou subordinada,
'ou dependente, no grupo de sociedades.

-' De acordo com as disposiçõesconstantes no artigo 17: "As
empresas subordinadas, ou dependentes, são as empresas autôno-
mas sobre as quais uma outra empresa (empresa donlinante) po-
de exercer uma influência direta ou indireta. "O controle apa-
t-ece como o poder que coloca o seu detentor em posição de gover-
naT a empresa subordinada.

Não é necessário daí concluir qu.e se pretenda -substituir- o
critério da sede social pelo do controle. Já se repetiu diversas ve-
zes é fundamental distinguir claramente as soluções que recla-
ma uma sociedade isolada, implantada num pais determinado e
constituindo uma entidade econômica a~tônoma, da,s relativas a
uma sociedade pertencendo a um grupo e para a qual o' problema
da' nacionalidade se apresenta de maneira diversa. .'

- Se considerada a sociedade isoladamente, a aplicação do cri-
tério da sede se revela perfeitRmente satisfatória, e o apelo à noção
de centro de decisão não acrescentaria nada mais a esta, já que,
em tal hipótese, sede social e centro de decisão se situam no mes-
mo lugar.

Se se tratar, ao contrário, de uma filial, ou seja, de uma so-
ciedade que, apesar de sua autonomia jurídica, pertence a um
grupo ao qual ela deve seguir a política, a noção de centro de
decisã..o se revela mais satisfa tória em relação à realidade do
grupo.

De qualquer maneira, no que concerne à lei aplicável ao es~
tatuto da sociedade, é indiscutível que o centro de decisão não
representa nenhum papel na sua determinação; este será evi,..
dehtemente o da sede social.

Não, é senão em matéria de gozo de direitos que a noção de
centro de decisão se manifestará de extrema utilidade.

"Se a nacionalidade da filial, obedecendo ao princípio geral
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segundo o' qual a nacionalidade das sociedades se determina pelo
critério da sede social, é' diStinta daquela da matriz, este prin-
cípio só terá valor abosluto no terreno dos conflitos de leis, isto.
quer dizer, quando. se' tratasse de precisar a que lei está subm~
tido o estatuto jurídico da filial.

Contrariamente, no plano do gozo dos direitos, o critério do
,controle poderia ser retomado, o que redundaria em considerar a
filial como uma sociedade de feiç.ão estrangeira','. (32)

Esta divisão em dois planos, o do conflito de leis, e o do gozo
de direitos, conduz a uma investigação de ordem jurídica: a exis-
tência dos dois planos não produziria uma dupla nacionalidade
da sociedade, conforme o ângulo sob o qual a examinarmos? ,As..
sim, haveria a nacionalidade da sociedade dominante, e a nacio-
nalidade própria da sociedade determinada pela sede social quan~
do se recanhecer sua autonomia jurídica. , '

'Nada indica que o recurso à noção. de centro de decisão de-
va atingir tal conclusão. Com efeito, a cansideração de um con-
flito, de leis ou de um problema de goza de direitos não cria uma
dupla nacionalidade da socIedade, mas esta, constataçãa, afir""
manda que a nacionalidade da sociedade se determina pelo critério
Çtâ sede sacial, permite levar em consideração. a realidade econô--,
mlc'a'que determinará a aplicação da noção de centro de decisão'.' ,

Se uma tal dependência existe, o critério de centro de decisão.
i~dicará se a sociedade em questão depende de outro país; e, por
esta razão, não se paderá conceder à nacionalidade da sociedade,
submetida a benefício. de todos os efeitos no que diz respeito à sua
cori<:liçãojurídica, precisamente porque ela não está integrada nQ
meio econômica, coma se poderia acredita.r. , ' , ' '

, o critério. da sede social determina sempre a nacio.nalidad~
das sociedades, mas uma saciedade só, pode ser considerada ~
cionaLse sua sede sacial e seu centro. de decisão. coincidirem real~
m~;nte e estiverem situados juntamente sobre a território. do país
de constituição., na ecanomia da qual a sociedade declarau que se,
integI":;tria. , ' , " '

Assim, do mesma' módo Coma no planO' nacional "exige-se, a,
presença de dois elementos inseparáveis - realidade e seriedade -
para constituir uma sede :social verídica (confarme se viu emarti-'
ga anterior); da mesma moda, no plano intemacional,'exigir-se-á
coincidência de centro. de decisão com a sede social real. '

Nesta perspectiva a centro de decisão. setevelacoma um ','ele-:
mento" que deve caracterizar a sede real, para que sua existência
sej~: provada. " ' ," " .

A inexistênca de tal elemento revela a fraqueza da liameec();;.
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tlômico' e, por meio indireto, nega a própria existência 'da sede ~
cial~',real. '

2.4 - Críticas opostas à noção de centro de decisão
Após a comunicação de Bertold Goldrnann a propósito da na-

cionalidade das sociedades em direito comunitário e, mais preci~
samentesobre a introdu~ão de um critério novo, o do centro de
decisão, alguns juristas eUi'f)peusse mostraram céticos quanto ar
titilização desta noção em razão da falta de estabilidade dos ele-
mentos que poderiam ser tomados para sua determinação.
: , A primeira crítica levantada dizia respeito ao ,problema da
prova. O centro de decisão apareceria como um elemento puramen-
te intelectual e sua falta de estabilidade decorreria exatamente do
problema da prova, particularmente nos casos de filiais de socie-
dades estr~ngeiras onde os órgãos diretores daquelas recebem de

, úma forma ou de:outra/as "díretrizes'e impulsos da matriz. ,

E a questão levantada foi a de saber se poder-se-ia concretizar
num texto, elementos de localização menos intelectuais ou o as-
sunto deveria ser deixado à apreciação das jurisdições.
~', O problema da prova aq1!i levantado é um falso problema:
pois é concebível que a noção de centrO de decisãopêrtnita"detec-
tar se de fato as decisões são tomadas fora da sede social, sem que
se tenha necessidade de apresentar prova. O caso Fruehauí é uD.1
éxcÚnploevidente desta afirmação. O centro de decisão pode se ma:
nifestar independente de qualquer investigação pois é o fato em
si que o revela. Nesta hipótese é importante verificar quais são os
objetivos visados pelo grupo. Se o grupo se serve da técnica s~
cietária para se implatar, para aproveitar um mercado sem ,man-
ter iigação efetiva com o país onde ele instalou organicamente uma
de suas antenas, é normal que se questione sobre a noção de cen-
trO'de"deeisãoJ,para recus~r a esta socied~de certas vantagens; cer~
tos privilégios que exigem ligações reais com,um E'stadoQu coniú:-
ilidade. ' ' , ,

Yvon.~oussouam levanta também diversos aspectos como cri-
ticáveis nanoç'ão de centro de decisão~ ' '

Inicálmente; a noçãoideccehl1ro-:de-,decisão lhe parece .par.ticu;;;
larmente difícil de delimitar e apreender, porque até então a na.-
cionalidade das sociedades se definia com referência a, certos pon;;.
tos de contato: lugar de reunião dasassêmbléias gerais e do con..;.
selho de administração, territórios de onde se originaram ou eram
utilizados os capitais, e assim por diante. No caso do centro de
decisão estar -se-ia, ainda segundo Yvon Loussouarn, em presença
de um elemento "especificamente intelectual". (33) , ,
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,. Além do mais, sugere o mesmo jurista, o estabelecimento desta
dependência é difícil precisar uma vez que ela pode se manifestar
por uma simples Chamada telefônica ou através do envio de um
emissário que determhia as concepções do grupo. .

- Eis aí uma realidade inegável; mas, no caso Fruehauf,'a-cha-
niada telefÔnica, a. decisão tomada pela matriz, eram conhecidas
por todos os interessados. Há sempre subjacente uma realidade de
fato que se . manifesta cedo ou tarde no desenrolar dos aconteci..
mentos.

" Finalment.e, Loussouarn considera a noção essencialmente mó-
vel. Daí a difi.cuidade de sistematizar, declarando qual questão de-
ve ser regida pela sociedade e qual outra é da competência do gru-
po. A divisão lhe parece muito mais sutil. Ela varia conforme os.
setores, as conjunturas, ela depende de homens habilitados a ass~
gurarestas responsabilidades. Como então admitir importância a
um' critério tão flutuante? .

É certo que a determinação da localização do centro de d.e-
cisão que in1prime. à. sociedade dependente seus impulsos norma ti-.
vos' pode se revelar penosa, sobretudo se considerarmos o aperfei~
çoamento da estratégia das multinacionais visando escapar às me-
didas discrimina'tóriasdas quais elas fazem' objeto, e a' tendênc~
ge integrar ao máximo suas atividades nas - economias dos paíse~
onde elas criam filiais e, por isso, a dispersar seus centros de de::
~isão. .

No caso da IBM, constituída por um gigantesco "holding", 'pO:-:
deria ser difícil e mesmo arbitrário restabelecer em cadeia' as eta-
pas de uma decisão. O problema pode se tornar mais complexo ain~
da no caso de dois grupos estrangeiros constituindo no mesmo ni-
yelfiliais ou "holdings" comuns. . .;

., . ..Eis aí objeções que são irrefutáveis mas que' nem por isso anu~.
-Iam a noção' de centro de decisão. . . ;

..,.. Evidente que-as situações,apresentadas podem se revestir de
extrema complexidade, mas convém salientar que, na maioria dos
ca~os, não é :tão difícil' situar o centro' de decisão, determinara
qu~'grppo .perte~ce tal sociedade e onde se situa a sede socailda
~ociedade que se encontra à frente deste grupo. . .., " .., , ;

'.' ..Se partimos da. premissa que toda filial é' subordiriada ;'à mar.
triz, existe desde o início a presunção de tomada de 'decisão '~ex~
terior'" a filial. Nesta hipótese, o recurso à noção de centro de de-
cisão não. será vã,o e. permitirá, sem dúvida, atingir '0 objetivo :vi-
...ado ... ,.'. . . ..
.,;), , . .' .", . .. '.'" : . , . .

Se as decisões são tOlnadas fora da sede social; é oportuno ;~
I:1ecessár~overificar quais .são os fin~:visad.os pelo grupo. .
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Pode~seajuntar que, mesmo aplicacia' a tima'situaçã:o-que;não
permite reconstruir o caminho exato no processo de decisão a no-
ção de centro de decisão pode ainda assegurar a função que lhe é
atribuída. .

De qualquer maneira, a questão não se restringe exclusiva~
mente a saber em que país se situa exatamente o órgão que di.
funde as diretrizes aplicáveis à sociedade; trata-se, antes, de de~
terminar pela aplicação da noção de centro de decisão, que este
não se situa no país de constituição dessa sociedade.

". .. parece não ser desejável utilizar automaticamente. este
critério. .. é evidente que ele não poãe representar nenhum papel
quando se tratar de determinar a lei aplicável. Tal atitude redun;..
daria Üma insegurança particularmente perigosa, tanto para a sOa
ciedade como para terceiros". (34)

Como SUbli:nhouLoussouarn, a-noção de centro de decisão não
determinará a lei aplicável. Nestas matérias a sede social se im-
põe sempre corriocritério definitivo; mas cabe relembrar que a no-
ção de centro de decisão é chamada a agir sempre que se colocar
um problema de gozo de dir~itos. .' . '. .

Assim, a existência de plàllos diferentes, o do d:>Ilf1itode'leis
€ o do gozo de direitos nos conduz a encarar a apreciação da na-
cionalidade de uma sociedade em duas etapas distintas: procede-
se inicialmente ao exame da sede social da sociedade considerada
e recusar-se-á a esta mesma sociedade os diretos que se quer re-
servar às sociedades nacionais, se o centro de decisão se revelar não
coincidente com a sede social, isto é, se ele for "exterior" à socie-
dade.

Pal~a assim agir torna-Se irrelevante a necessidade de deter-
minar com precisão que a sociedade faz parte de um grupo cuja
m'atriz 'fixou sua. sede social num outro país determinado. Basta
constatar a ausência do poder de decisão nurna socIedade dada pa.
ra se perguntar, se sua integração a certo meio econômico é efetiva.
. Como se viu' anteriormente, nos capítulos precedentes, a re~
:ij,çladedo grupo de sociedade ou da empresa multinacional supõe
senlpre uma sÜbordlríação'econêmicR' da filial: à matriz.. ÉiIlad~
missível, portanto, imaginar como uma sociedade que recebe or';'
dem do exterior pode estar perfeitamente integrada' numa econüa
mai nacional.

É a apreciação desta realidade econômica própria a empresa
multinacional que introduz a noção de centro de decisão, chama.:.
da a operar conjuntamente com a sede social quando se tratar de
gozo de direitos.' . . . .

Neste sentido a introdução da, noção de centró de decisão se
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revela "como meio seguro de"'apreciar a seriedade do'vÍI1:ç!1lo,es-
~abelecido entre um grupo de sociedades e um Estado, meio"seme-,
lliànte aos que foram precedentemente examinados (no artigo an-
terior), no que diz respeito a uma sociedade considerada isolad~
mente.

No plano dos grupos de sociedade, a localização de uma :so-:;
ciedade faz prejulgar que ela tem a nacionalidade deste país, 50.
bretudo se considerada a autonon1ia jurídica de que goza uma fi-'
lial, por exemplo. Mas esta presunção pode ser destruída se um,
elemento de fato prova que o centro de decisão não corresponde
~. sua localização no país de implantação, e demonstra, a partir:
desta constatação, sua não integração .à, economia nacional des-
:se país.

O mal estar mais profundo provocado pela questão das em-'
presas multinacionais decorre provavelmente da tomada de posi-
ção legislativa que a ,realidade econômica impõe aos Estados~A,
realidade multinacional não' admite meio termo, meias medidas:,
QUbem a legislação reveste um caráter liberal frente aos grupos:
de sociedade, ou bem ela controla a atividade deste grupo. .

Como salientou Loussouarn, a separação entre a autonomia
j!lrídica" de. tais" estabelecimentos e sua"dependência econômica é
tal, que parece normal fazer prevalecera segunda sobre a primeira.

2.5 - A lei alemã de 1965 e a. noção de centro de decisão

As dúvidas que subsistera atualmente neste domínio decorrem
do ,esforço infrutífero, na nossa opinião, dispendido no sentido de:
conciliar liberalismo e controle. . .

,', Neste assunto há uma certa fiutuação de atitude, por parte
dos Estados, diretamente ligada aos efeitos produzidos pela pre-
sença ,mult41aci()nal sobre determinadas economias. A França, por;
exemplo, hesitou ent-re um controle' rigoroso, uma grande liberali-
dadeeum controle seletiyo, passa.ndo de uma política favorável
(1~~9/1962)a uma política de controle interno (1962/1965); ,re-
tomando depois a um grande liberalismo (1965/1966) para atin-
gir, a um.; co~trole,~~letivo ,,;'<;l~~.çle,1966). .
.:: " . S~ c.onsi4~rarmos as dúvidas sobre, a questão, a, iniCiativa ,ale-
mã, com a lei sobre os grupos de sociedade,(a "Aktiengesetz")cen-:
tralizada sobre a noção de controle, reveloll uma grande audácia
e pioneirismo, assim como a idéia de um direito de sociedades"co-
mer~iais,para o. futuro. À iniciativa da atitude alemã merece.um
estudo' cuidadoso de todos os Estados interessados em apreender. 'e
legislar ,sobre o fenômeno, pois, como base do investimento estran~
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geiro, na Europa, a Alemanha tem maior experiência no assunto~
de onde se, originam o valor 'e o poder de. suas disposições legisla-
tivas maiS re'ceIites. . . .

Já se disse que o fio condutor das disposições da lei alemã é a
noção de controle tal qual foi suscitada pelas estruturas jurídicas
e financeiras- da vida econômica moderna. O direito alemão deu
sua consagração à noção de controle tomando-a em seu estado
bruto, como foi engedrada pelos problemas econômicos. A partir
desta consideração, a inicativa alemã se revelou extremamente fle-
xível pois o legislador apreendeu um fenômeno internacional (con-
cebido sobre o plano econôrIlico e o adaptou à realiqade' jurídica
(que permanece, em última análise nacional); e, assim agindo, su-
perou o problema colocado pela defasagem que existe entre a eco-
nomia e o direito. '

, "Uma falta de coordenação subsiste entre o mundo econômi-
co e o jurídico. O primeiro é internacional, o segundo permanece,
em larga medida, nacional e sente alguma dificuldade e até mani.
festa alg-uma- reticência, para - se liberar de suas amarras esta-
tais". (35)

O artigo 17 da "Aktiengesetz" fala de empresa dependente e
empresa dominante. Eis aí variantes de termilogia que não deixam
nenhuma dúvida sobre o fundo da definição: o legislador quis per-
mitir a livre apreciação desta influência de onde emana a subor-
dinação. ' -

As decisões se tomam fora das sociedades, lá onde o poder efe-
tivo, detentor do controle (a matriz) tem sua sede. Desde o mo-
mento em que a empresa dominante passa da virtualidade do con-
trole à sua realidade, exercendo-o, há grupo. O fato de colocar-se
em ação lmpliéaa 'instauração pela empresa dominante de uma
direção única do grupo. Esta direção única constitui um elemento
essencial do conceito de grupo; ela não deve, entretanto, ser en.
tendida no sentido estrito.

A lei alemã, a partir da idéiaqa re;lliza.çãodo controle tal qual
se revela desde que existem grupos distingue~os adniitihdo a exis-
tência de grupos de fato e de direito. . .

Só é grupo de direito aquele que adere a um dos estatutos pré-
consituidos pela lei, e o faz seu, aderindo a este estatuto através
de um ato de valor constitutivo. . ' " .

i Somente dois estatutos são oferecidos pela lei à escolha dosin-
teressados: ó do grupo contra.tual e o' do -grupo integrado; um e
outro consagram o controle, orgaIiizam seu exercício e as garan-
tias dos associados e terceíros interesSados.

. Não. basta um contrato qualquer para que haja grupo con-

30 p.1-57, 1989R. Fac~ Direito, Curitiba. a; 25 n.25



---
-_u-- _u --- -

.tratual, é necessário que tenha sido concluído o do artigo 191 da.
lei, chamado "contrato de don1inação". (36) Somente este contrato
confere ao controle seu valor legal.

O segundo estatuto, que é o da integração, só é possível entre
duas sociedades por ações, uma dita sociedad~ principal - "Haupt-
gesellschaft" - e outra dita integrada - "Eingegliederte Gesell-
schaft" - e se distingue do grupo contratual pelo fato de ser cons-
tituído, não por un1 contrato, mas por decisão das assembléias so-
ciais. Organizado com maior simplicidade ele visa a situação de
uma sociedade por ações cujo capital está integralmente nas mãos
de uma sociedade dominante.

O grupo de fato - "faktischer Konzenl" - existe quando há
um controle tomado efetivo pela instauração de uma direção úni-
ça sem recurso a um ou outro dos estatutos de direito.

.' A reforma alemã encontra seu fundamento na vontade de re-.
erguer o direit{) das sociedades contra sua degradação pelo fenô-
meno da concentração. Na exposição de motivos da "Aktiengesetz"
o legislador acusa o ponto preciso de perturbação jurídica ao qual
ele pretende levar auxílio: "Não é possível se admitir que per~a-
neça fora das previsões da lei um fenômeno que anula a observa-
ção, pelo conselho de direção da sociedade, de seus deveres de. in-
dependência". -

. Legalizando este controle, a lei alemã entendeu fazer do "gru-
pocontratual" e do "grupo integrado" os instrumentos de garantia
.dos interesses dos associados e dos terceiros.

. Mas, a lei alemã também previu o caso do controle que uma
empresa exerce sobre uma sociedade por ações ou sobre uma so-
ciedade em comandita por ações, sem recorrer a um dos estatutos
de direito ( grupo contratual, ou grupo integrado).

No caso, trata-se de um grupo de fato. O regime do grupo de
fato se encontra na "Aktiengesetz" paralelamente ao do prupo de
direito, mas o regime do grupo de fato é particularmente severo e
desvantajoso, próprio a desencorajar a recusa de adaptação dos
~tatutos de direito e organizado essencialmente na ótica destas
desvantagens' de tal modo que o regime do grupo de direito se im-
põe .quase que soberanamente às empresas estrangeiras.

.: A empresa alemã ou estrangeira não pode exercer legalmente
o poder de direção da empresa subordinada, conforme dispõe o ar..
tigo 308, salvo se adotou um dos estatutos previstos pela lei alemã,
a despeito do qual, ela será submetida à regulamentação, particu.
la~mente rigorosa, dos grupos de fato. -

,.' Assim, a legislação alemã~ norteada pela noção de controle,
e estabelecida a par~ir da idéi? de que "não há poder sem respon..
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sabilidade", permite revelar claramente o estado de dependência
no qual poderia se encontrar uma empresa determinada. (37)

Estas idéias fundamentais de subordinação e dominação faci--
litariam largamente, no que diz respeito à nossa questão, a apli-
cação da noção de centro de decisão que, como se precisou, não
-constitui um critério geral de ligação, mas deve ser introduzido co-
mo. corretivo de um critério mais geral, que permanece em todas
.as circunstâncias e sede social.

2 - AS MULTINACIONAIS NO BRASIL

.3.1 - Um meio favorável ao desenvolvimento das
. empresas multínacionais

Conforme afirmação de Ordonneau, "toàos os países do mun-
do, com algumas exceções como a Chína, têm ao menos uma filial
de firma multinacional sobre seu solo". (38) É necessário reconhe-
ceer, entretanto, que esta implantação em escala mundial acresce
particularmente nos países subdesenvolvidos, lugar tradicional por
Iazões múltiplas: presença de matérias primas, como o petrÓleo,
~ondições .climáticas favorecendo certas plantações como a hevea
que está na base da fabricação da borracha; exploração de "mão-
de-obra abundante, etc...

Mas as razões políticas não estão ausentes e representam um
papel importante se consideratmos a realidade latino-americana.
Os países subdesenvolvidos se encontravam até um período recente
na esfera de influência dos países desenvolvidos, quer por terem
feito parte dos impérios coloniais europeus, quer por tereln sjdo
;submetidos à sua influência política diret~ ou indiret~, ou à jn~
fluência dos Estados Unidos, quando se trata de países da AIrié-
'rica Latina.
..' Os investimentos americanos não estão concentrados sobre a
Europa como é comum imaginar. De acordo com dados fornecidos
-peloSurvey af Current Business, atualmente, 30% dos investimen-
tos americanos no mundo inteiro são dirigidos aos países subdesen-
volvidos e eles estão em progressão constante". (39)

A América Latina recebe tradiconalmente as filiais das socie.
dades americanas e sua parte nos investimentos americanos des-
tinados aos países subdesenvolvidos é muito elevada.

Os inveStiméntos améncanos que inquietaram os europeus' di;.
ferem sensivelmente daqueles que 'originaram as tensões na Amé-
Tica Latina. No que respeita às indústrias extrativas, o petróleo e
os minerais constituem, historicamente, os pontos de atração dos
irtvestimentos' americanos na. América Latina. .: .

. .
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-- Nos anos sessenta, os cinco bilhões de dólares de vendas anuais
realizadas nestes setores pelas empresas sob controle americano re-
presentavam mais de 5% do produto nacional bruto e uma por-
centagem muito n1ais importante ainda que a produção total la--
tino-americana de petróleo e minerais. Na medida em que as ten-
sões- associadas às empresas sob controle estrangeiro são função
da posição dominante destas empresas, as razões de tensões exis-
tentes na América Latina são bastante- evidentes.

, O impacto ,de tais investimentos é ampliado pela concentração
em certos ramos da indústria (indústria automobilística, química
e mecânica, por exemplo, conforme quadro apresentado mais adian-
te). Mesmo nos setores onde a concentração não é muito pronun-,
ciada em relação à indústria local, como no caso das indústrias ali-
mentícias, as marcas mais conhecidas são geralmente as de firma
sob controle americano.

Parece que as diferenças entre as políticas adotadas pelos paí-
ses latino-americanos, como sublinhou Luciano I\.fartins, "tradu-
zem os projetos específicos de inserção internacional das elites de:
cada país na economia" (4°), manifestando por seus objetivos a
procura de um certo equilíbrio entre sua dominação interna e a
dependência estrutural à qual estão submetidas suas próprias so-'
ciedades.

A partir das políticas adotadas no início dos anos setenta po-
der-se-ia determinar três situações aparecidas na América Latina,.
em conseqüência do fenômeno multinacional: a) situação dos paí-
ses que adotam fórmulas de ce.ssãoprogressiva "fade out" da pro--
priedade estrangeira aos nacionais; b) dos países que reservam
setores específicos ao controle nacional (privado ou estatal), ou se
esforçam em preservar o grau atual de associação entre o setor
privado nacional e os capitais estrangeiros; c) a dos países que não.
opõem qualquer limitação à entrada de capitais, nem controle efe.,
tivo sobre o funcionamento das.empresas. - : '

, ,..: Os p~íses signatários do Pacto Andino (41) (também dito Pac-
to ou Acordo de Cartagena), sobretudo o Peru, fornecem ia ilu~~:
tr~ção mais perfeita da primeira situação, O México e a Argentina
constituem o melhor exemplo da segunda situação. No caso do
México, 'todas as preocupações convergem em direção à proteçãQ
de setores econômicos atualmente sob controle estatal - (petró-
leo, petroquímica de base e mineração), à - garantia dos níveis
atuais de associação do capital privado nacional com o capital es-
trangeiro e, ao crescimento dos poderes. estátais (notadamente na:
domínIo da transferência de tecnologia) sobre a ação da multina~.
cional. -
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o Brasil constitui o melhor exemplo da última situação, no
sentido que: (a) nenhuma área específica está reservada ao setor
privado nacional e, do mesmo modo, nenhuma garantia foi pre-
vista ou posta em ação para manter o atual grau de associação
com o capital estrangeiro; b) praticamente nenhuma restriçção foI
imposta (e todas as espécies de incentivos são oferecidas) à ação
das empresasmuItinacionais.

"No caso brasileiro, o fator novo está na tendência do Esta-
do em se associar diretamente ao capital estrangeiro". (42)

A partir destas considerações, é forçoso reconhecer que a pO-
lítica brasileira, sobretudo depois de 1964, é totalmente contrá1;ja
à política dos países que fazem parte do Pacto Andino. Este~rp~ií-
ses e o Brasil constituem os dois exemplos mais contraditórios, na
América Latina, de reação às empresas muItinacionais.

A atitude brasileira, a partir de 1964, é acentuada por uma
ecolha bem nítida que tem como justificativa o argumento dado
no "memorandum" pessoal enviado à OEA pelo ex-ministro Rober~
to Campos:

"O debate (sobre o capital estrangeiro) começa quando se es-
tabelece um conflito entre o objetivo de maximizar a taxa de cres-
cimento, o que implica um alto grau de absorção de tecnologia
e investimentos estrangeiros, e o objetivo de preservar a proprie-
dade naeionalsetorialmente. O primeiro objetivo e não o segundo
é que merece prioridade". (4?)

, Esta escolha pode se reduzir na realidade ao seguinte aspecto:
facilitar por todos os meios a entrada de capitais estrangeiros no
p~ís. Trata-se assim de uma dupla escolha, primeiro porque esta
política foi escolhida entre diversâs táticas possíveiS, pará, fazer'
face aos diferentes problemas que desafiavam o governo; em se-
gundo lugar, porque a política escolhida favorece o capitalismo na-
cional, não no sentido do exercício do poder nacional mas no da
oferta do mercado ao capital estrangeiro.

Em outras palavras, o problema se resolve não através de san-
ções negativas, mas sim, através de sanções positivas.

A América Latina se compõe de um n1o.saicode povos, cada
um tendo Sua cultura e história próprias. Em compensação, quan-
to aos investimentosestral1geiros, estes países guardam um certo
núrílerodepontos em comum. Durante quase todo o século XIX, e
no início do século XX, a idéia mais divulgada junto à elite' dos
principais paises era que o investimento estrangeiro representava
um alto negócio, útil ao mesmo tempo ao país onde era aplicado
e ao país investidor.

Em alguns países da América ',Latina esta idéia não se"Tevela-
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v.a claramente, mas em outros ela era declarada de maneira per-
feitamente explícita.

A idéia dominante era que o país não podia progredir sem a
ajuda maciça das culturas "superIores", ou seja, das culturas eu--
ropéias e norte-americanas. Esta ajuda tomou formas diversas: em-
préstimos importantes aos governos, enormes investimentos nas
estradas de ferro, equipamento energético, o envio de certo núme.
ro de gestionário.s e de técnicos europeus e americano.s, assistên.
cia técnica apreciável na instalação de usinas metalúrgicas e têx-
teis.
- À economia faltava capitais, competência técnica e gerência
de modo que nenhum grupo ao nível da elite local se sentia se-
riamente ameaçado por esta participação.

Os governos locais, de sua parte, só viram vantagens nesta co-'
operação.

No caso do Brasil, cabe sublinhar a influência da geografia e.
da cultura que dão às observações precedentes um sentido todo es-
pecial, inexistente em outros países sul americanos. De uma forma.
ou de outra, cada um destes Estados conhece um período de várias
dezenas de anos durante os quais o investimento era considerado'.
inofensivo.

Por muito tenlpo - duração variável conforme o país - tanto-
os países investidores como os governos dos países recebedores de.
capitais acreditavam, com toda serenidade, tirar proveito dacria,.~
ção de filiais estrangeiras. .

Mas nos últimos decênios os governos dos países de implanta-
çãocomeçaram a reagir contra a presença cada vez mais invasora
das filiais estrangeiras. Esta política não foi inteiramente preme-:
ditada, mas as reações tomaram formas próprias.

;, Pouco a pouco, os Estados começaram a abandonar a idéia
que as empresas estrangeiras tinham teoricamente direito a. um-
tratamento não discriminatório ;e a partir de então criaram UInr
~onjunto de direitos muito mais restrito àquelas. -
~ Os países, em sua maioria, após haverem avaliado os prós .e,
contras de uma política de restrição às filiais estrangeiJ;as;' escQ-:
lJ:1el~amfinalmente uma solução intermediária procurando atingir
um equilíbrio que levasse em conta os ônus e as vantagens. i

!: '. Em conseqüência, praticamente todos os países reduziram' o'
direito de penetração, das filiais estrangeiras, em setores vitais,-.co-
mo: a aeronáutica, a rede. bancária e, sobretudo, a exploração d~..
ri1:atéria prima. - - .

Geralmente em todos os países subdesenvolvidos a filial, uma
vez instalada, o é, definitivamente; é excepcional que ela seja obri-
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gada a se retirar por pressõesgovernamentais insuportáveis. se
~evarmos em consideração o caráter definitivo da instalação das
filiais entre 1960 e 1970, pode-se concluir que 26 das grandes em-
presas americanas foram nacionalizadas na América Latina.

A resposta aos problemas surgidos pelo crescimento das em-
presas multinacionais variou de um país a outro, mas todos rea-
giram e colocaram em movimento a máquina l&gislativa a fim de
proteger sua economia. (44)

Determinados países, como o México, recusaram simplesmente
que as filiais estrangeiras aproveitassem as vantagens oferecidas
por alguns de seus programas de :subvenção.' ;

Outros impuseram condições especiais às empresas estrangei-
ras, condições essas mais imperativas que aquelas a que estavam
sujeitas as empresas locais, e criaram, seguindo o exemplo da Co-
munidade Econômica Européia, um acordo de auxílio "entre paí~
ses" -.0 Pacto Andino - que, além da tentativa de criação de um
de cada país, definiu como política fundamental face ao capit~~
estrangeiro: a) a subordinação da contribuição estrangeira a um
mercado regional capaz de compensar as limitações dos mercados
estrangeiro: a) a subordinação da cotnribuição estrangeira a um
projeto glogal onde são col0cados em valor os objetivos ligados à
integração econôm\ca e social dos países signatários; b) o e.stabele-
cimento de mecanismos de controle sobre os recursos estrangeiros
a fim de garantir tais objetivos; c) contrabalançar a influência es-
trangeira pelo acesso das elites locais à propriedade e ao controle
das decisões das empresas (é a fórmula do "fade out").

- O BraSil não é signatário do Pacto e, por esta razão, adota uma
atitude frontalmente contrária à nova tendência que se esboça ni-
tidamente na América Latina.

- A importância do Pacto Andino é indiscutível. Primeiro, pelo
valor que teve na região, como o indicam as políticas imediata-
mente adotadas pela Argentina e pelo México; em segundo lugar,
pela prova que o fato de ilnpor controles aos investjgadores estran-
geiros não os impedem de investir precisamente onde existem estes
controles.

Com efeito, as provas concretas de que dispomos nos revelam
que, após 'Um pe:ríodo de hesitação, as empresas multinacionais
estão se 'adãptando perfeitamente à nova situação na qual devem
funcionar. Neste sentido o argl.lmento subjacente da política bra-
sileira, que lhe serve de justificação (argumento segundo o qual,
sem incentivos importantes e no caso de controle, o capital estran-
geiro "não vem"), fica desmentido pela experiência andina.

. Em regra geral, o conjunto de medidas tomadas em relação
... --..-
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às implantações de empresas políticas e econômicas do momentoJ-
No Brasil, as razõés de uma tal atitude -têm origens diversas, Dias
a razão primeira de uma política tão liberal frente às empresas Inul~'
tinacionais decorre precisamente desta ,obsessão em acelerar o de-
senvolvimento econômico., Além do mais, àsmultinacionais criam
usinas e, em conseqüência; trazem capitais, técnicas, aproveitam
a mão-de-obra. Elas aceleram largamente o progresso industrial;
é ponto inegável (o que explica em grande parte o ilusório "mila,;
gre brasileiro"). Assim, o seu papel não é negligenciável e justifica
~inda uma vez que certos países não adotam' rima atítude 'pura,:
mente negativa ao seu encontro e que afirmam a possibilidade dé
conciliar interesses aparentemente divergent,~s. , , ' , '",'

, l1.implantação de uma empresa estrangeira é então ocasião de
um debate entre o governo do país interessado e os,dirigentes, da
empresa; a implantação repousa, de certa forma, sobre uma base
contratual ou, desde o início, algumas regras são definidas deter~
minando o que estas empresas devem trazer para serem acei-
tas. '(45) Em contrapartida, como sói ocorrer, os Estados de im~
plantação se obrigam a garantir certas vantagens ou certos direi~
tos à empresa estrangeira. " .

De qualquer maneira, a implantação de uma empresa multina7
cional acarreta sempre a aplicação inevitável de capital; isto signi-
fica que elas exportam ao país de implantação os capitais neces-:
sários à criação de suas filiais. ' , ' -

Nos países subdesenyo.lvidos esta entrada de capital prod~
efeitos sensíveis sobre a economia. Estes países sofrem de falta de
capitais devido à ausência de uma renda nacional~ufjcientem~nte
elevada para a criação de uma poupança, que poderia ser poste-
riormente redistribuída em diversos setores.

Os investimentos das empresas estrangeiras fazem com que s~
evite o recurso do empréstimo, cujo ônus de reembolso se revela
demais pesado e nefasto, seja a médio ou a longo prazo.

Certos países, comoQ Brasil, têm acumulado dívidas tão Ímen-
sas,que no seU reembolso'entrava o próprio desenvolvimento. Nes':'
tas condições, as iInplantações das empresas estrangeiras têm uma
vantagem evidente,porque elas resolvem oproblema, ao menos su...
perficialmente; mas, ao mesmo tempo, colocam o país numa situa,;
ção de dependência total. .. '

A existência do fenômeno e o seu .reconhecimento só acentuàrn
o círculo vicioso.Os dados relativos à' rendafiós paíSes subde.Sen~
volvidos, qualquer que seja ô período considerado, deixam a de-
sejar. Esta prova da ineXistência de uma renda suficientementê
elevada conduz o governo a aceitar e mesmo favorecer o investi~
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mento estrangeiro, evitando o embaraço de um em~réstimo. As d!-
vidas. exteriores aumentam paralelamente ao investImento e o paIS
~e afunda cada vez mais na dependência.

Finalmente, quanto mais as lTIultinacionais ocupam um lu-
gar importante na vida econô:mica de um país, mais se toma di-
fícil para este controlar suas organizações e orientações.

3.2 - As atividades multinacionais no Brasil

Relativamente aos pa.íses Subdesenvolvidos os' governos insis-
tem em afirmar o que as firmas estrangeiras devem trazer para
1;uas economias. A implantação de uma empresa estrangeira é de-
batida entre o governo do país interessado e os dirigentes da em-
presa. Estabelece-se entre as duas partes um contrato no qual se
determinam um certo número de regras.

O investidor estrangeiro se obriga, geralmente, a seguir um
,certo programa mais ou menos -preciso e rigoroso. Em contrapar-
tida o governo se empenha em uma série de cláusulas essencial-
mente negativas: não se opor à importação de fornecimentos e de
utensílios necessários; não impedir a imigração de mão-de-obra
,competente indispensável; não limitar o montante dos lucros en-
viados ao estrangeiro, e assim por diante.

Um dado oportuno é certo quando se trata de empresas norte--
.americanas instaladas na América Latina: há sempre continuida-
de entre as atividades de fabricação. As empresas que se consagram
.à exploração de 'matérias primas quando de sua criação, acabam

'freqüentemente se dedicân~o às atividadés de fabricação; as com-
panhias produtoras de petróleo desenvolvem atividades petroquí-
micas; as minas de cobre, atividades metalúrgicas, etc. . .

Assim, compreende,.se,bem porque- os países industrializados
proibiram o acesso das empresas estrangeiras às matérias primas:
;aí reside: com efeito, o ponto de partida de uma implantação que
,acaba, inevitavelmente, num domínio sobre a economia nacional.

Apesar da conjunção de elementos por vezes heterogêneos, o
Brasil é considerado pelos meios de negócio, como a região mais
'&economicamente vantajosa" (46) da América Latina. As razões

.deste jUlgamento mantêm, evidentemente, estreita ligação com a

.abundância de recursos naturais, com o potencial do mercado, com
a implantação industrial sob contl'oleestrangeiro já existente nas
principais regiões do país e, finalmente, com a política totalmen-

.te favorável às empresas estrangeiras.
AlélTIdas razões políticas e. financeiras já evocadas anterior-

~mente, Qutros motivos explicam o impulso considerável qas em-
-pre$as ~strangeiras no Brasil.
.-
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A formação de uma mão-de-obra qualificada parece resultard&
implantação das empresas estrangeiras. A vantagem que um pa~,
subdesenvolvido retira daí. é indiscutível já que um dos prQbl~mas.
mais graves que -ele tem a enfrentar reside justamente na falta d~
formação de sua mão-de-obra. . . " . 1

'.. É necessário também considerar as contribuições tecnológb
cas.A introdução de novas técnicas de produção ou de novos pro,
dutos permitem aos países de inlplantação economizar os inves.;
timentos necessários e o tempo indispensável para preencher seu
atraso em relação aos países mais desenvolvidos. Além do mais; e
este dado é de imensa importância, as implantações beneficiam,
sem demora, progressos imediatos ,e' grandes inovações tecnológi~
caso . . ~

. As técnicas de controle dos investimentos estrangeiros, defla-
grados pelos governos, variam notavelmente de um país para OU"'.
tro na medida. em que o grau de desconfiança difere conforme as~'
nações. O Brasil constrangido por sua gigantesca dívida exterior ,e.
interessado pelas vantagens certas que decorrem da implantação
de empresas estrangeiras, não impôs nenhuma limitação aos in-
vestimentos estrangeiros e não subordinou nenhuma empresa es-
trangeira a algum controle, tanto real, como formal.' '.!
. De qualquer maneira, poder-se-ia determinar uma certa ten...

dência, no caso brasileiro, a subordinar a autorização de' instalação
dos grupos estrangeiros à participação dos nacionais no capital e
na gerência da sociedade a criar. Isto é verdadeiro para o Brasil e
para diversos outros países da América Latina. ,

A participação dos capitais locais encontra, porém, muito rá'"":
pido, seus limites e se revela, seguidamente, de uma eficácia ilu-
sória. . .

O primeiro limite é o do montante dos capitais locais disponí~:
veis. Salvo nos casos de países que dispõem de financiamentos'
abundantes e de investimentos privados prontos a arriscar seus
capitais, este gênero de ação é inoperante e redunda em suspen-
der a participação do "nacional" nas firmas estrangeiras. .

Um segundo limite surge na freqüente ilusão que consiste em,-
associar participação ao capital e controle. Desde o momento em:
que a empresa implantada é poderosa e necessária à economia do
país de implantação é mister reconhecer que as exigências dogru-'
po (d~tadas pela matriz) se inJporão sobre as prerrogativas de seus
~ssociados no seio da filial.; ; :

. Finalmente, uma colisão de interesses pode nascer entre os
nacionais partipando do capital da filial. e a matriz;. sobretudo se
se tratar de pessoas privadas~ A prática já provou que o controle
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que eles exercem é antes guiado pelos seus próprios interesses que
pelo interesse do país a que pertencem.

O desejo formulado pela maior parte dos países de implanta-
ção, no sentido de verem os seus nacionais acederem à gestão das
:filiais de empresas estrangeiras correspoIide a diversas preocupá-
,ções. Quaisquer que forem os motivos reais dessa "nacionalização"
do pessoal da direção, isto não corresponde a nenhum controle so-
bre o plano prático. Para se convencer desta realidade bastaria
considerar as normas segundo as quais os dirigentes de uma em...
presa multinacional devem agir: nenhum nacionalismo, nem es-
pírito nacionalista, nenhuma oposição às decisões da matriz, se-
não, o princípio fundamental da multinacionalização estaria ar-
ruinado. . '

"Parece que, fora dos casos específicos em que o sentimento
nacional é todo poderoso, o pessoal dirigente das empresas multi~
nacionais se liberta de toda ligação afetiva com sua nação de ori-
,gem, ao menos, na vida profissional, e adere a um sentimento de
internacionalização derivando diretamente de sua participação a
uma empresa que negligencia as fronteiras e as ideologias. (47)

Isto nos leva a considerar que se o controle da nacionalidade
dos associados exerce um papel considerável numa empresa con-
.siderada isoladamente, ao nível dos grupos de sociedades, a in-
fluência da nacionalidade sobre os interesses nacionais é, na maio-
ria das vezes, fraco, para não dizer nulo.

Contrariamente ao que se pensa geralmente, a política de re-
,crutamento, da maioria das empresas multinacionais, favorece o
.aproveitamento de um pessoal dirigente local, sempre que possíveL

. Este tipo de política é efetivamente aplicado. Uma pesquisa
.sobre as filiais americanas no Brasil, de 1950 a 1970, mostrou que
,a proporção de firmas empregando um pessoal dirigente brasileiro,
;aumentou regularmente. "Em 1970, 64% dos 450 cargos 'de dire::;
ção, nas empresas multinacionais, estavam atribuídos a brasilei~
TOS". (48)

De tudo o que se acabou de expor somos levados a concluir que
;é absolutamente ilusório considerar a participação do capital ou a
gerência como um meio de controle eficaz, o que redunda em con-
.:Siderar como inoperante a única tentativa de controle aplicada pe-
10 governo brasileiro.

Levando-se em consideração a atual política ecorlômica do
'Brasil visando a participação dos nacionais ao capital e' à direção
.da empresa, Ull1asó forma jurídica se revelou suficientemente apli-
cável aos interesses visados, a "joint venture" (ou iniciativa con-

junta) .
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Sabemos que a "joint venture" consiste essencialmente, numa
associação de dois ou vários Investidores de nacionalidades diferen~)
tes com vistas a realizar um certo negócio. Embora a forma mais
utilizada seja a da divisão da propriedade entre os associados, ou-
tras modalidades de controle podem ser também adotadas: acor-
dos financeiros, contratos administrativos, dependência tecnoló-
gica, etc.. . .

A "joint venture" pode revestir duas formas principais: a)
duas empresas ou mais, em dois ou mais países, se associam para
investir num terceiro país; ou b) os investidores estrangeiros se
associam aos nacionais de um país escolhido. Estes associados lo-
cais pode ser, quer uma empresa privada, quer uma empresa estar
tal, quer os dois ao mesmo tempo.

. No Brasil esta última forma é a mais freqüentemente empre-
gada na reálização da política seguida pela "joint venture". Para
atingir esse fim, o governo brasileiro colocou em ação incentivos
fiscais para encorajàr as empresas nacionais e estrangeiras à "de-:
mocratização" de seus capitais. A sociedade de capital aberto é uma
.das formas mais correntes no Brasil. A primeira referência a esta
forma de atividade foi feita em 1965,na "Lei do Mercado de Capi';
tais". A partir desta data a legislação se enriqueceu de modo a
,conceder, cada vez mais, incentivos à "democratização" do capital.

Uma sociedade assim constituída goza de .todas vantagens no
Brasil é fica isenta do imposto sobre os lucros distribuídos a seuS

.;acioIiários. . .. .. . .

O exame do quadro apresentado pelo Instituto Brasileiro de
.Economiadà FUndação Getúlio Vargas, sobre" As 500 maiores em-
presas brasileiras" 11 revela-nos de maneira muito nítida a reação
.das firmas nacionais e estrangeiras à toda sorte de incentivos fis":
.cais deflagrados pelo govêmo. brasileiro: .

Uma análise detalhada das 500 empresas definidas como "as
.maiores" na economia nacional exigiria, sem dúvida, um aprofun-
>dado ~studo particular que ultrapU5sa os limites deste trabalho.
Assim sendo; limitar-nos-emos a examinar a participação das em';'

. presas e.strangeiras.
O problema difícil, que se coloca desde o início, é o da defini..

.ção de empresa estrangeira. O que é uma empresa estrangeira? Pa-
ra a realização do quadro esboçado pelos economistas, do Instituto
~Brasileiro de Economia, o critério utilizado foi aquele segung.o o
qual toda empresa cujo. capital dos "não residentes" ultrapass~
10% do total, foi considerada como estrangeira. Apesar da arbi:-

.-trariedade dessa classificação, ela encara o conjunto das empresas

.atualmente em plena atividade sobre o solo brasileiro.
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.. o quadro da participação do capital estrangeiro foi apresenta-
do assim:

As 500 maiores empresas e seus proprietários:

Fonte: Revista "Conjuntura Econômica" julho de 1972, vaI. 26, n.o 7, p. 130.

o quadro nos permite verificar a participação estrangeira na
economia nacional: 337 sociedades sGbre as 100 primeiras são es-
trangeiras (sobre as 50 primeiras, 21 são estrangeiras e detêm 40%
do capital total e sobre as 50 seguintes, 16 são estrangeiras e de-
têm mais de 30% do capital total).

Entre a 100.a e a 200.a, 21 são estrangeiras e detêm mais de
20% do capital; da 200.a a 300.a, 25 são estrangeiras e detêm mais
de 22.a do capital; da 300.a a 400.a, 22 são estrangeiras e detêm
mais de 20% do capital, e, finalmente, da 400.a a 500.a, 17 são es.;.
trangeiras e detêm 18% do capital total. .

Sobre o conjunto das 500 empresas, mais ou menos, 24,4%
$eriam estrangeiras (segundo o critério definido pelo Instituto Br~
sileiro de Economia) isto quer dizer que 122são multinacionais ou
têm uma participação multinacional que detêm mais de 25% do
capital. .

O fato mais surpreendente no quadro acima citado é que a
porcentagem mais. elevada de p~rticipação estrangeira se encontra
precisamente nas. 100 primeiras. empresas (37%) ,. justamente aque.-:
Ias que têm maior influência sobre a economia nacional. .

O dado de que 122 multinacionais funcionam sobre o territó-
rio nacional é ainda mais surpreendente se considerarmos os se-
tores de atividades nos quais atuam, todos e~enciais à economia
J;lacional, assim: a distribuição da eletricidade do Rio e de Sãó
Paulo, ().petróleo e seus derivados, os produtos f2U'macêuticos, os
automóveis e os meios de transporte em geral, trabalhos. de terra':'
plenagem, pneus, pesticidas e fertilizantes, a indústria pesad~ de
material elétrico, telecomunicações, produtos alimentícios, conS-
truções, comércio exterior, publicidade, entre outros. .
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l.a 50 21 29
51 a 100 16 34

101 a 200 21 79
201 a 300 25 75
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Basta considerar as 12 maiores empresas entre as 500 em~
presas estudadas:
Setor
Eletricidade

Empresa
Grupo Brascan ou
Light do Brasil
Volkswagen do BrasilMaterial de Transporte

Material de Transporte Mercedes Benz do Brasil

Mecânica General Motors do Brasil

Material Elétrico' e

Comunicações

Philips do Brasil

Automóveis Ford do Brasil

Química Rhodia Indústrias

químicas e têxteis
Union Carbide do
Brasil

Química

Borracha Pirelli SoA.

Petróleo e derivados Esso brasileira de

petróleo

Comunicação I.BM. do Brasil

Fumo Companl1ia Souza Cruz
Comércio e Indústria'

Origem da Matriz
Grupo ilBond and
Share"- .Toronto Canadá'
Volkswagenwerk A.G. -
Wolfsburg - Alemanha
Daimler-BenzA.G.
Stuttgart - Aemanha
General Motors
Corporation - Detroit-
Estados Unidos
Philips Gloeilampenfa.-
briken - N.V. Eindoven '.
Holanda :.
Ford Motor Co. MichigaIÍ
- Estados Unidos
Rhône Poulenc SoA. -
Paris - França
Union Carbide Corpora-
tion - New York - Es~
dos Unidos
Pirelli SoA. - Milão -
Itália

Exxon Corporation - Néw
York - Estados Unidos.',
International Business

Machines CorporatioÍl ". ~.

New York - Estados
Unidos .

British - American
Tabacco Ltd. Londres

Inglaterra .

A' preponderãncia das empresas americanas é nítida, elas ocUj
pam a metade. do quadro das 12 maiores empresas estrangeiras em
atividade no Brasil. Mas é necessário rec<?n~ecer.que a p~rticip~
ção das empresas européias revela uma forte tendência acres'cer ~

A a.tividade multinacionaleuropéia continua ainda pouco sig~
nificativa se considerarmos que os Estados Unidos isoladamente re2
presentam quase a atividade dos:cincopaíses.europeusõ

.A atividade dos países -originários' da Comunidade' Econômica
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Européia se realiza de modo muito discreto e sem se' manifestar
através de uma política oficial, quer por parte dos governos isola-
dos, quer por parte das instituições da C.E.E. Em uma palavra: a
influência destes países tende a aumentar lnas sem que isso apre-
Eente qualquer interesse pelo poder. A estratégia se realiza, por
exemplo, através da participação européia crescente nos organis-
mos multinacionais, como o Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, ou através de negociações bilaterais entre governos sob
a capa de uma discussão de problemas financeiros. .

De qualquer maneira, cabe reconhecer a predominância e
mesmo a dominação das empresas americanas sobre a maior parte
da economia brasileira.

Isto é fácil de compreender se considerarmos as relações es-
treitas que ligam a política brasileira aos interesses americanos. É
oportuno lembrar que as multinacionais americanas acabaram por
,~stabelecerum Acordo de Garantia de Investimentos (49) entre o
governo brasileiro e o americano, acordo que as coloca ao abrigo de
qualquer decisão visando reduzir a atividade e presença das em-
presas estrangeiras no Brasil. Para atrair os investimentos ame-
xicanos ao Brasil, o Acordo garantiu toda uma série de vantagens

. .e incentivos jamais vistos, anteríormente, na história financeira
brasileira. A questão provocou debates apaixonados mas o Acordo
foi, finalmente, ratificado pelo Congresso Nacional.

O exame dos nove artigos que compõem o decreto, nos revela a
que ponto o Direito foi negligenciado quando da aceitação do Acor-
do bilateral Brasil - Estados Unidos.

Primeiramente, o Acordo é inconstitucional porque é contrá-
rio à soberania do país. Ele aliena a independência do Brasil trans.;.
ferindo a uma outra nação todos os poderes, obrigações e deveres
jurídicos próprios à esfera brasileira, concede a outra nação o con-
trole, a direção e a fixação das opções e prioridades que são da com-
petência exclusiva do Brasil, respeitados seu desenvolvimento eco-
l1ômico e sua segurança nacional.

Além do mais, o Acordo:
- elimina os pressupostos da jurisdição brasileira em matéria

de exclusividade e de permanência;
- suprime o princípio de igualdade de todos diante da lei, con-

cedendo privilégios aos estrangeiros; .

- contribui a uma desnacionalização acelerada do parque in~
dustrial brasileiro;

- institui derrogações que são contrárias à ordem jurídica
constitucional e ordinária brasileira, transformando um assunto

Ali
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.de direito privado interno em assunto de direito internacional pú-
blico;

- não protege o direito que tinha o Brasil de fixar, e de apro-
'var o valor das garantias que ele deveria pagar em definitivo. '

, É certo que dois' problemas essenciais se colocam à empresa
multinacional no momento de sua implantação no estrangeiro: a
segurança de seus investimentos no estrangeiro e controle de suas
filiais. Pelo Acordo de Garantia de Investimentos os dois proble--,
mas foram resolvidos ao mesmo tempo e, além de todas as vanta-
gens garantidas, como sublinhou o senador Zaire Nunes (5°) o.
Acordo "legalizou a ação das multinacionais americanas sobre o.
território brasileiro".

, As estratégias expansionistas das firt:paS americanas recebe-o
ram desde a origem um apoio tão fir1!le-pôr parte do governo brar
sileiro que se é levado a pensar tratar-se de uma política consciente
e deliberada. As facilidades, não se figeran1 ausentes, o apoio diplo-
mático e até militar do poder americano também esteve presente e,
mesmo a legislação, o meio mais concreto de conter e frear os in~
teresses contrários a uma nação, serviu de suporte e de fundamen~
tOeà sua ação. Nesse sentido, a observação de Ordonneau é perfei~
tamente justa quando declara que "nenhuma empresa se arrisc$
e Jamais se arriscará a instalar filiais num país que não garante'
condições de sobrevivência". (51)

3.3 - As tentativas de legisJação anti-truste no Brasil

É indiscutível que a presença das empresas multinacionais s0:-
bre o território de um país provoca desequllíbrios de ordem ec<j..;
nômica ou social mais ou menos importantes. ,-

, O peso específicodestas empresas é tal que arrisca modificai
as estruturas nacionais da economia a pontO de 'ameaçar a aut(}.
nomia ,das decisões públicas. Assim, a presença das multinacio~
atinge á. ind,ependência de uma nação ao mesmo tempo porque esta
arrisca perder' todo poder s'obre súa economia como em razão d~
conflitos de alijamento que provoca a pluralidade de ações no país
de implantação.

, Estas constatações de ordem econômica, social e jurídlC'â1~
varam os países a proibir a penetração de empresas estrangeiras
em. setores bem definidos de suas economias. Estes, setores podem'"
ser classificados em três, cat~gprias: os que' concernem: à deféSa;
I1-acional,os que dizem respeito ,à informação e, finalmente, Os:,
que se revelam vitai$, tantp para o equilíbrio, como' para a-.irtcIe'i'
pend~ncia'econôIUica. " , ,
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A defesa nacional é o ponto básico das proibições. Mesmo os
países mais liberais opõem seu veto mais categórico às empresas
que desejam se instalar com a intenção de fabricar bens essencial~
mente destinados às forças armadas.

No setor da defesa nacional se encontram, na maioria das ve-
zes, juntos os setores da aviação e da navegação.

A informação, concebida no sentido mais ou menos largo, é
também um setor muito sensível. A maior parte dos países proí-
bem todo e qualquer investimento estrangeiro na imprensa de in-
formação. Trata-se de uma reação muito compreensível da parte
das nações: para uns trata-se de impedir a intrusão estrangeira
na formação de opções políticas nacionais, para outros, trata.se
simplesmente de não deixar entre mãos estrangeiras um instru-
mento do governo.

Quanto ao rádio e-à televisão são atividades nas quais os in-
vestimentos estrangeiros são sistematicamente proibidos.

O último setor proibido às empresas estrangeiras, o das in-
dústrias que se revelam vitais para a independência e o equilíbrio
econômico, é muito flutuante e não cobre os mesmos ramos eco-
nômicos, confoTIlleas nações. Parece que a determinação do que é
vital ou daquilo que não o é, determina, com efeito, uma aprecia-
ção ligada à idéia mesma que as nações se fazem da independência
econ5-mica e do julgamento que elas têm sobre seu equilíbrio.

Certos países industriais proíbem a implantação de empresas
estrangeiras no setor dos serviços públicos: eletricidade, gaz, trans-
portes, etc., outros, como a Argentina, recusam, sistematicamente,
a infiltração de empresas estrangeiras no setor bancário, outros,
as empresas que exploram as florestas e quedas de água (Suécia e
Noruega), as minas (o Méxicoe, desde as nacionalizações (52) ocor-
ridas na América Latina, o Chile e o Peru).

Apesar da flutuação do que se considera como setor vital pa~
ra a economia de uma nação, é fácil constatar que na América La-
tina, todos os países se esforçam cada vez mais em colocar em dia;
uma legislação de proteção de seus recursos naturais. Esta cons-
tatação não tem nada de surpreendente .separtirmos da premissa
segundo a qual a riqueza do subsolo é comum a todos estes países,
ou à sua grande maioria.

Nã-oé senl razão que os grandes investidores estrangeiros con-
sideram o Brasil como "a mais economicamente vantajosa das re-
2'~ões subdesenvolvidas"."'-

Se considerarmos a situação jurídico-econômica do Brasil, t0-
mando como base o ano de 1946 (fim do Estado Novo) e sobretudo
após a revolução de 1964,somos forçados a reconhecer que um ver-
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dadeiro processo de retrocesso juridicose desenvolveu no Brasil.
Fórmulas júrídicas firmadas, tradicionais e reconhecidis no mun-
do civilizado (como as de proteção e controle da economia nacio:-
naI) foram sacrificadas cedendo lugar a uma série de esquemas e
de planos econÔmicos que constituelTI o famoso "milagre brasilei..
ro". .. .'

Para realizar este "milagre" não se hesitou em reduzir a nada
() papel do Direito. Os economistas todo.:;poderosos, aliados ao mun-
do político, "levaram ° liberalismo a uni ponto jamais atingido. Os
textos 'legislativos foram esvaziados em tudo que poderia implicar
num' c'erto controle, as Constituições se dobraram aos interesses
'''mais elévados" da nação e, ao contrário do que se produziu no~
países industrializados, o valor do Direito se tomou discutível e a
produção legislativa apresentada ccmo um "incÔmodo" para o
desenvolvimento econÔmico. .

Todos os setores da economia nacional~ mesmo os setores fun~
damentais (petrÓleo, minerais eln geral, etc.) foram subtraídos do
controle legishttivo "prejudicial" ao desenvolvimento econÔmico.

A política econômica dirigida pelo Sr. Delfim Neto produziu,
incontestavelmente, bons resultados que provocaram uma ver~
deira euforia no Brasil. .

Pode-se agora começar a avaliar ° preço social e os riscos po-
liticos deste "milagre".

Uma análise detalhada de todos os setores vitais, acima cita-
dos, poderia ser feita, mas, por questão de espaço, examinaremos
somente a questão do petróleo, que sempre foi, é, e sempre será a
mani~e~tação mais significativa da independência econÔmica de
qualquer país. . .

Em outubro de 1975o governo brasileiro declarava que ,as com...,
panhias petrolíferas estrangeiras' poderiam fazer prospecção nQ
subsolo brasileiro assumindo o risco dos. investimentos. .

Vale lembrar que' dois:,grandes fatores gerados' pelo dito "mi-
lagre" brasileiro, a saber: as importações e o endividamento, leva-
ram o governo a aceitar os contratos de risco. .

. Na expôsição de motivos que levou o governo a aceitar os con-'
trâtos de risco os dois pontos que acabamos de citar, ficaram notó.
rios:" "No setor petrolífero é fácil calcular que os recentes aumen-
tos do preço internacional representam - se o nível.atual de im-
portação é mantido - um aumento direto das despesas, na ordem
de 300 milhões de.dólares por ano, e, no que diz respeito a incidên-
cias diretas, mais ou merios, 400 milhões. :Édesnecessário dizer qu~
uma tal elevação de despesas de petróleo é dificilmente compatível
com a situação prevista pela balança comercial" (53)
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Agravando ainda mais a conjuntura econômica, além da de-
manda do petróleo, o endividamento do país atingia em 1975 um
nível assustador. .

A dívida do Brasil era, em dezembro de 1968, 4 bilhões de dó-
lares; em 1973,12 milhões. De 17 milhões em dezembro de 1974,ela
atingia a cifra fabulosa de 22 bilhões, em dezembro de 1975.Atual-
mente já ronda a casa dos 130 bilhões de dólares. .

O Brasil não tinha escolha. Para obter novos emprésimos se
viu constrangido a apresentar garantias. A solvabilidade do país
começava a ser colocada em dúvida, e os credores exigiam novas
garantias. Os contratos de risco, ao mesmo tempo que entregavam,
o petróleo brasileiro aos grupos multinacionais (na sua esmaga-
dora maioria, americanos) melhorariam a credibilidade do país
no exterior. Neste sentido as declarações do então Ministro das Fi-
nanças, Mário Henrique Simonsen, são bastante reveladoras da fi-
IQSofiareinante. (54)

. A aceitação dos contratos de risco corresponde ao desfechonor-
mal de uma longa série de decisões mais centralizadas sobre osin-
te;resses imediatos do povo e, por isso mesmo, foi considerada por
certos setores da opinião pública brasileira (ver, neste sentido, os
jornais da época) como uma concessão exagerada, senão, uma hu-
milhação .

O petróleo, a maior riqueza brasileira, e, atualmente, a maior
riqueza econômica, na escala mundial, que deveria ter correspon-
<lido ao grau mais elevado de controle, por parte do governo, tor-
nou-se a fonte primeira de endividamento exterior.

"A autorização concedida às sociedades petrolíferas eStrangei-
ras de participar na prospecção do ~ubsolo,através da fórmula dOS
contratos de risco, equivale, em última análise, a liquidar o pe-
tróleo nacional superando um degrau suplementar na desnaciona-
lização da economiaa. (55)

Eis aí a chocante realidade do "milagre" brasileiro: a procu-
ra de mercados e de meios financeiros, considerando a ingerente
capacidade interna da economia, o BraSil recorreu na última dé-
cada a constantes injeções de capital estrangeiro para sustentar
seu "milagre".

. ~ partir de 1964, os investimentos estrangeiros, e em primeiro
lugar os dólares americanos, fizeram uma entrada maciça no Bra-
sil. Uma rápida análise desta política de abertura permite consta-
tar-se que o capital estrangeiro domina todo.s os setores estraté-
gicOs da economia e que, através de suas filiais agora instaladas
sobre o território, as multinacionais se entregam ao livre jogo das
especulações.
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As altas petrolíferas simplesmente destruíram - mais rápido
do que se previra - o sonho brasileiro de um endividamento cons-
tante sem problema maior. Agravando o déficit da balança de pa-
gamentos, o aumento do custo do petróleo obrigou os responsáveis
econômicos a emprestar cada vez mais numa conjuntura pouco
propícia a negociações desta natureza. Na época, e segundo a lei
da ofeita e da procura, os meios financeiros internacionais fizeram
subir as taxas de juro e reduziram os prazos de reembolso. .

.' . Foi esta mudança brutal no perfil da dívida que revelou su-

.bitamente os efeitos cumuiativos do endividamento e a situacão-'> .

inegável de bancarrota.
Diante de um panorama L\egativo, mas perfeitamente realista

o jurista perplexo se questiona sobre o papel representado pela
legislação brasileira nos últimos decênios. Qual o papel do poder
legislativo na estrutura do Estado? O Direito não dispõe de in$-
trumentos suficientemente hábeis para impedir a ação das 11lul-
tinacionais, através da aplicação de uma legislação anti trusteefi-
caz?

Getúlio Vargas decretou em 22 de junho de 1945 a "Lei Anti
,Truste - (decreto lei n.o 7666, também chamado "Lei Malaia'~).
Esta lei, dividida em quatro grandes capítulos: A) dos atos con-
trários à economia nacional; B) dos atos nocivos ao interesse p-q-
blicÇ>;C) do controle do exercício do poder econômico; e D) da co-
missão administrativa da defesa econômica, só tinha 32 (trinta e
dois) artigos, mas o rigor de suas disposições e o estado de espírito
na qual foi elaborada, visando a real proteção da economia naciO-
nal,- representava um meio seguro, nas mãos do governo, para evi-
tar qualquer abuso econônlico. I

- Entretanto, a política sempre dominante, revogaria o decreto
em 9 de novembro do mesmo ano~ A lei não teve um ano de existên-
cia. Com a queda de Getúlio Vargas em 29 de outubro de 1945 a lei
anti truste era anulada pelo decreto lei TI.o8167, do presidente Jo.
~é Linhares. . .

A Consttiuição de 1946, no seu artigo 148, determinava are-
.pressão de t,odo abusQ econômico. Como a questão fosse deixada à
apreciação da legisJação especial, o abuso econômico não foi nun-
~a ~ais suficientemente freado pela legislação. - .

Em 1961 circulava no Congresso Nacional um projeto de lei
destinado a regulamentar a remessa de lucros. O projeto; transfor-
Plado em lei muito tímida, em. vista das diversas emendas, foi vo-
,tado em 10 de setembro de 1962 (Lei n. o 4137) mas o presidente
da ,República s6 conseguiu fazê-Ia promulgar em 20 de maio de
1963.
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É necessário, porém, reconhecer que "é incontestável que esta
lei não foi aplicada. O Conselho Administrativo da Defesa Econô-
mica - CADE como órgão executivo, vem confessando sua ine..
iicácia com freqüência cada vez maior". (56) .

Em 14 de julho de 1965, uma nova lei sobre mercado de capi.
tais - Lei n.o 4728- era aprovada pelo CongressoNacional. Ape-
Bar das irregularidades e fraudes (57) que acompanharam sua ela-
boração, é esta lei que se encontra atualmente em vigor no Brasil.

De qualquer maneira, o Acordo de Garantia de Investimen-
fus, assinado entre o Brasil e os Estados Unidos, em 6 de janeiro de
1965, coloca em xeque toda a legislação em vigor até o presente
~omento. .

Em março de 1975, após as primeiras manifestações de esgota-
mento da política de "crescimento acelerado a qualquer preço" o
Congresso Nacional criou uma comissão parlamentar de inqué-
rito (58) para questionar a ação das empresas multinacionais stf.
bre o território brasileiro.

A legislação brasileira sobre as sociedades anônimas exige a
autorização do governo para o funcionamento no Brasil de empre.
sas estrangeiras (artigos 64 e seguintes do decreto lei n.o 2627, de
1940, revogado pela Lei n.o 6404 de 1976), mas nenhuma medida
xe.stritiva foi prevista quanto à possibilidade das empresas estran-
geiras se associarem a empresas brasileiras, o que redunda em ad-
mitir a participação estrangeira na criação de uma sociedade anô-
nima "brasileira".

A legislação brasileira admite, pois, que uma empresa brasi-
leira seja constituída por outras empresas est.rangeiras, sem a ne-
cessidade de nenhuma autorização prévia, de tal forma que o re-
gistro no Banco Central, feito "a posteriori" é uma simples forma-
lidade para assegurar o reenvio futuro do capital estrangeiro.

Este sistema constante na legislação em vigor é o que predo-
minou na Nova Lei das Sociedades Anônimas (Lei nQ 6404 de
1976), que, conforme se viu em artigo anterior, é uma tentativa
frustrada de disciplinar a ação dos grupos de sociedades.

Assim, continua a falta na legislação brasileira, contrariamen-
te ao que ocorre na maioria das legislações estrangeiras, a neces-
sidade de um acordo prévio ou "a posteriori" para os investimentos
estrangeiros realizados no Brasil.

As conclusões da comissão parlamentar de inquérito ainda
não são conhecidas. Nos 5 anos de discussão a comissão apresentou
dois projetos como parte da conclusão dos trabalhos e que definem
{) posicionamento do capital estrangeiro na economia brasileira.

Em razão da longa tralnitação, os dois projetos correram o ris-
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co de seguer chegar à ordem do dia, o que aconteceria se chegas-
.sem a receber1 pelo menos, UlTIparecer contrário das comissões téc-
nicas por onde tralnitavam. De qualquer forríla a aprovação defi-
,nitiva dos projetos ainda não ocorreu devido a intermináveis adian-
tamentos solicitados. .

. As conclusões da CPI não produzirão, certamente, o efeito eS-
perado, se levarmos em consideração a filosofia dominante na épo-
-'ca de sua instalação, pouco modificada atualmente. .

. Em 5 de maio de 1975, o então presidente Ernesto Geisel expu-
:riha o que o Brasil esperava das multinacionais: "... as empresas
estràngeiras, mesmo de caráter transnacional, encontram seu lu-
gar no modelo de desenvolvimento adotado. O governo lhes reco-
,nhece um lugar digno de relevo, como veículos de drenagem da
.economia estrangeira, da transferência de tecnologia e da introdu-
ção da capacidade de gestão nos negócios do país, assim como fa-
,tores de ampliação e de diversificação do leque de exporta-
ções". (59) . "

. A declaração do presidente é clara e sem nenhuma ambigüi-
dade: as empresas muItinacionais fazem parte dê um esquema p~
lítico:-econômico, elas são aceitas, benvindas e mesmo desejadas.
Sua impJantação sobre o territóiro. brasileiro é um objetivo visado
pelo governo.

;3..4 - Conclusão

, A existência e a ação das empresas multinacionais colocaram
cemxeque a maioria 'dos processos previstos pelQ Direito. Esta cons-
tatação não é surpreendente pois o Direito é um fenômeno de &1"
tado, nacional, enquanto o grupo multinacional tem como princi-
pal. característica sua atividade internacional, além das fronteiras.
. O exame da estrutura de uma empresa multinacional, em tQ-
do:>.seus aspectos nos revela uma verdade: qualquer que $eja a téc.-
nica. empregada pelo grupo a fim de atingir a divisão internaciQ-
nal do trabalho, a matriz manterá sempre o controle sobre as so-
piedades que lhe estão subordinadas. Logo, entre' matriz e filial se
estabelece uma relação de subordinação; a matriz ditando a estra..
tégia do grupo e todas as filiais realizando a política ditada pelo
~'cérebro" deste grupo.

Nesta perspectiva poder-se-ia falar de uma centralização de
decisões; a sede social da filial (ou da sociedade subordinada) per~
de seu aspecto decisivo pois esta sede social só coloca em prática as
decisões tomadas na matriz (na grande maioria, situadas no es-
trangeiro). A matriz' representa o nível mais elevado, o da centra-
lização do grupo. .
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tir que () poder econômico destas empresas, dirija, a economia' na-
cional que será assim sempre dependente~ O poder público sus-

Sob esta ótica, a noção de centro' de decisão) sem obrigar a fi-
xar a sede da matriz num país determinado. mas precisando tão
somente que o centro de decisão não coincide necessáriamente com
a sede social da sociedade, corresponde a uma preocupação de con-
trole mais preciso que não pode ser desprezado nem recusado pelos
juristas.

Se o centro de decisão não coincide, com a sede social de uma
sociedade determinada, sua integração no meio econômico é fic-
tícia. .

Seria possível conceber a integração dê uma empresa num
certo meio econômico se ela está subordinada a um centro de de-
cisão que se situa fora deste meio? Uma resposta afirmativa nOS
parece difícil de admitir. .

, A grandeza e o poder das. empresas multinacionais revelou
no domínio da concorrência internacional, dados demais importan-
tes para serem negligenciados. A organização dê um grupo multi-
nacional repousa sobre uma noção muito simples: a de dominação
e de subordinação. Uma pressupõe a outra e as duas constituem
uma realidade.

É a aceitação destas noções em estado bruto que conduziu o
legislador alemão à elaboração de um novo sistema legislativo bem
adaptado à realidade multinacional. Eis aí uma lição que não pode
ser esquecida pelos legisladores: o problema das multinacionais
não se satisfaz com soluções parciais ou limitadas a certos setores
do direito, mas - e aí reside o mérito da iniciativa alemã - exige
uma reestruturação do Direito inteiro.

Isto é igualmente válido para o Brasil onde, apesar de um li-
beralismo desenfreado, o esforço das gerações novas, a mudança
inevitável dos ciclos econômicos e o poder da justiça se imporão de
modo a gerar um direito suficientemente internacional sem sacri-
ficar a nação.

Se há um fator que as empresas multinacionais consideram
como problema, é o fato de serem objeto de fiscalização incessan-
te dos governos, quando elas tentam se desenvolver no cenário in-
ternacional.

O único meio de realizar esta fiscalização é a colocação em
ação de uma legislação ao 111esmotempo maleável e poderosa, mas
que, sobretudo, saiba adotar uma política sem ambigüidade.

Liberalismo ou controle: eis aí as opções impostas pela reali-
dade multinacional às nações. O liberalismo brasileiro conduziu a
nação a um estado de dependência total. Não se Dode mais permi-
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tentaào pelo Direito deve criar uma economia própria, únicp n1eio
de garantir a liberdade da nação.

Uma nação não pode falar de verdadeira independência polí-
tica se ela não tem economia própria. Se as energias individuais se
esgotam ou se aviltam, se as instâncias responsáveis se calam, o
Estado é impotente, todas as prescrições legais são letra morta e'
ao país só resta se colocar à disposiçãodo estrangeiro. '
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(a) - Uma participação "única" implica que a matriz possua ao menos 95% das ações;
. "máxima" -50-94%e "mínima" 4-49%. .

fonte: Vaupec and Curhan "The Making of Multinational Enterprise", Harvard Business
School, Boston - 1969,citado por Vernon, R. - op. cit., p. 178.

N11merode Filiais .estrangeiras das 187 empresas multinacionais sob controle ameri.
cano, classificadas a partir. da importância da participação da matriz,. 1967.-

Participação da matriz (a)
.;
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Todos países estrangeiros 5.143 1.457 660 667 7.927
Canadá 817 101 44 86 1.048
América Latina 1.195 365 197 167 1.924

México 230 79 61 42 412

Argentina 115 36 20 16 187
Brasil 173 48 16 30 267

Europa e Reino Unido 2.221 651 227 303 3.401
Comunidade dos Seis 1.025 351 137 162 1.675

França 256 133 62 42 493
Aemanha 293 84 26 53 456
Itália 188 70 19 33 310

E.F.T.A. (A.E.L.E.) 1.037 196 53 119 1.405
Reino Unido 554 129 38 79 800

Outros países da Europa 159 104 37 21 321

Países independentes ligados à
"Commonwealth". 460 113 37 38 648

Ásia e outros países da África 450 227 155 74 906

Japão 72 71 65 25 233

:tndi 29 23 28 6. 86

África negra 112 28 20 6 166
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(20)' TuGENDHAT,Christopher ~ Op. 'cit. p. 12. .
(21) Citado no relatório de uma conferência de diretores de filiais estrangeiras~
, 'H . ". - Apud: Brooke e Remmers, ob. cito p. 186...
(22) TUGENDHAT,Christopher .:- "Ces multznationales qui nous gouvernent" -

, . - Editions Bernard Grasset - Paris - 1971, p. 165.' , "".

(23.>' No Brasil, entre 1971 e 1974, mais de 3.000 pequenas e médias empresas
. ,; declararam falência determinada pela pressão de grupos multinacionais. cf.

itOpinião" de 20 de maio de 1!175,citado por Osny Duarte Pereira - "Mul-
tinacionais no Brasil"; p. 99. .' .

(24)., Caso "Fruehau-France" - Paris - 22 de maio de 1965,Dalloz, p. 147- J.C.P~
'.' - - II ,14.274bis e "Gazettedu Paris" 1965,2, p. 86. .

(25) . Opinião emitida por um diretor britânico de uma filial de. sociedade america-
na, em W.Y. KENYON, Jones, no "International Operations Conferénce P(J,~
pers", 1966,arte 4 citado por BROOKE e REMMERS - "Lastratégie de I'en~

.' prise muItinacionaIe", p. 13. -

t:2~) GOIDMANN, Bertold - "La natiorzaIité des sociétés", em: Travaux du Cc-
, . '. .mité Français de I?roit International Privé" - 1966/1969,p. 231.

entreprises muItinationeIes" em "La croissanc~ de Ia grande firme multi-
. . nationaIe" - C.N.R.S., p. 368. , . . - '. . .
(27) LOUSSOUARN, Yvon ~ "Problemes juridiques posés -par la croissance des.

, entreprises muItinationales" em "La croissance de Ia grande firme muItina-
.' tionale" - C.N .R.S., p. 368. , .

--(28) LOUSSOUARN, Yvon - Obra citada, p."375.
(29) Artigo I - "Sont reconneues par les Etats contratants les tuszons intervenues

, conformement. aux dispositions ci-aprés, entre les sociétés constituées ~
'. . conformité de la loi d'un de ces Etats et ayant eur siége statutaire dans tes

territoires auxquels s'applique laprésent Convention".
(30) GOIDMANN, Bertold - Obra citada, n.O 25, p. 242. .

: (31) SINAY. Robert - "Vers um droit des groupe~ de sociétés" Gazette du Palài&
- 1967, I semestre p. 71.

(32) - LOUSSOUARN, Yvon - Obra citada, p. 371 e 372. ",.
(33) LOUSSOUARN, Yvon - "Jurisclasseur de Droit International Privé", fascículo

564 A. n.O 180. ..
(34) LOUSSOUARN, Yvon - Obra citada, n.O183.,. .
(35) LOUSSOUARN, Yvon - "Problemes juridiques posés par Iacroissance des en;

treprises multi1tationales" em "La croissance de la grande firme multinatiü:-
--'1":'_" nale" - C.N.R.S.,p. 391. . :;

""t36)- O artigo 291 da'lei alemã define o contrato de dominação como "a convenção
entre empresas pela qual uma sociedade por ações ou em comandita por
ações submete a direção da 'sociedade a uma outra empresa".' ,

- '(37) A nova Lei das Sociedades Ariôninias (Lei n;o 6404, de 15 de dezembro de
, 1976) se - inspirou -diretaménte' dei lei alemã 11Aktiengesetz", mas, ao invés

, de ,vislumbrar toda a-questão c.os grupos de sociedades, legislou timidamen-
". te de modo a só regulamentar -o fenômeno multinacional quando no con-
, junto das sociedades agrupad~ ou entre elas, houver uma sociedade anÕ-

-' , .-

nima. A omissão de outras formas de sociedades frustrou, indiscutivelmente,
- toda a tentativã dé disciplinát a ação dos grupos de sociedades: -

(38) ORDONNEAU, Pascal - "Les muItinationeles contre les Etats": Editions OU-
,-.', ",---vr~res, Paris'; <1975;' p; 23. ,- - - -.,
(39)- Em 1960,o Canadá e a América Latina réceberam 62% dos investurientos ame-

. . rieMos-' nO estrangeiro, parcela- inipressionante em relação à da Europá -~

30% (considerada no seu conjunto) e o da Europa continental - 20%, cf.

-.:;::~ ,.,. "
"R. 'Fac. 'Direito Curfitiba 8. 25 ' n.25' p'."1-57,'~1989 "55



,(40) MART:[NS, Luciano - "Nação e corporação multinacional". Editora paz e
Terra. Rio, 1975. p. 136. . '" ,

..(41) Pacto >:AIldino-' Assinado pelos países da cordilheira andina, este pacto pre.:
vê, e~tre outros artigos, a só aceitação de empresas que detém uma, p~,
minoritária de ações e que agem exclusivamente, no interior das fronteiraS
dos ;países signatários. Além da adoção de fórmuias de transferência de pr(},o
priedade o pacto previu tOdo um conjunto de medidas que visam subordi-
nar "a ação das empresas estrangeiras aos objetivos de uma maior inte-
grâçãô~ econoeca ~e soõilil~dos~paí$es'~~If"'~Jlest;ã.9.:,~.

..H2) MARTINS, Luciano, p. cito 137. " , ." "

-(43)CAMPÓS,' Roberto de Oliveira -, "Memorandum to Ambassador Carlos Sans
Santamaria, Dr. Raul Prebisch and Walter Sedwitz on Foreign Private In~
vestiment in Latin América Development", 2 de junho de 1969. , ' "

'(44) A I~a-""~EME;!:X;.."'~o-,.M~o;"?-ti.tlgit!'" c~<s1.1c.e~so,,"es.taf-pplít~,T.J:l(kqu~:,;Wz
respeito a prospecção e exploração' petrolífera, o que nos coriduz çonclwr
que' outras empresas nacionais daquele pais conhecerão o mesmo sucesso,
Este: sucesso pode se tornar cada vez mais acessível na medida que as téc~
nic~~ esppcializadas de exploração se vulgarisam,e que os n~eros ,de espe-
cialistas se torna mais numeI'OSo. "

.(45) O Brasil s6 autoriza a instalação de empresasestrailgeiras de transformação."
, se elas se obrigam a adquirir uma parte de seu material ou dos produtos

necessários a sua exploração, de empresas genuinamente brasileiras. Assim.
acredita limitar as importações e favorecer o desenvolvimento das empre,
sas locais.

~46) ORDONNEAU, .P~scal,. op. cito p.. 71.", . , ' '.' , '

,.(47) VERNON, RayÍnónd. "Les 1 €ntteprises' multi71.acionales". Calson-LeVy: Paris:'
, 1973. p. 187, in C.E. Watson. "Sta,lfing Management Positions in U.S.A.".

Owned Business Subsidiaries in Braz1. p. 9.
.(48) Fonte.: Revista "Conjunturá Económ'ica". VoI. 25, p. 147.:'-
.(49) O "Acordo de Garantia de Investimentos" foi, assinado em Washington, em 6

de'feverêftô'de'1965;Ver'~n~stt, sentido:' revistá "De.sêj},v.t:>lvJrn,çn,tó'e Có!J\
iuntura", n.O7, julho de 1965,pp. 61 a 79 e a "Revista Brasileira de Políticf.i
Internacional" n.O 33 e 34, março/junho de 1966, pp. 5 a 289. ~

.(50) Revista Brasileira de Política Internacional - voto contrário do senador Zai-
re Nunes ao Acordo de Garantia de Investimentos, p. 112 e seguintes.

.(50 ORDONNEAU, Pascal. Op. cito p. 55.
(52) MARTINS, Luciano, op. cito p. 105.

,(53) SCHOOYANS, Michel. "La ;Jrésidence Geisel et le pragmetisme responsable".
Documentation Française, in "Problemes d'Amérique Latine", n." 4265, 4265
e 4267, p. 29.

(54) "O país pOde se considerar feliz se ele continua a atrair os investidores... a
curto prazo esta medida não produzirá efeitos na balança de pagamentos~ O
que pode ocorrer é a entrada de investimentos diretos que certamente me-
lhurarão a credibilidade do país no exterior", cf. SCHOOYANS,op. cit., p. 30.
A reaçã.o dÇ>Sr. Delfim Netto vai de encontro a atitl1depragmátic_8 de, Si-
monsen,quando declarou: "A deci$ãode~p(1..-s,$(lraos cortttâtos dê"Ti:SCQ'p'õf!e'~~';,

abrir novas possibilidades para manter o rÚmo de desenvolvimento econô-
mico do Brasil e contribuir para aliviar a pressão sobre a balança de pa-
gamentos.

,(55) HARDY, Y. "De l'euphorie économique au désenchantement",' in: Le Monde
Diplomatique, junho 1976,p, 6. - . . . ,.( '\.

.(56) DUARTE PEREIRA, Osriy.'''Ás' rnultinacionais! no 'Brasil~!;~"Editora: 'CivilizaçãO".;,;.
Brasileira. Rio 1974, p. 185.

-'
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(57) Demonstrando o poder excessivo das multinacionais, o Prof. 'I'heóphilo de
Azeredo Santos, em discurso no Instituto dos Advogados do Brasil, provou
que uma palavra da lei havIa sido trocada, o que constituia uma fraude ma-
nifesta, com vistas a anular o poder que tinha o presidente da República
de limitar a presença das multinacionais, nos período de desequilfbrio da
baJança de pagamentos, ou quando o acesso ao mercado financeiro e ao
mercado de capitais se revelasse demais fácil. A fraude foi cometida, o ar-
tigo em questão, transformado, mas a lei não foi jamais revista.

(58) A Comissão Parlamentar de Inquérito foi criada a partir da petição n.O 4/75
de 13 de março de 1975,publicada na Gazeta do Congresso Nacional, Seção I,
de 1.° de abril de 1975,p. 777.

(59) SCHOOYANS, Michel, op. cito p. 24.
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